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RESUMO 

 

MARTINS, Alex Perim. Agroecologia e desenvolvimento rural sustentável: a contribuição 
da Extensão Rural para a Agricultura Familiar. 66p. (Monografia) Faculdade de Geografia, 
Instituto de Ciências Humanas da Universidade Federal de Juiz de Fora, 2011.    
 

 

O trabalho em questão promove uma análise acerca de como a adoção dos princípios de 

Agroecologia, através do trabalho dos Serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, 

pode contribuir para uma maior sustentabilidade no universo da agricultura familiar. 

Discutiremos o conceito de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável relacionando-os 

ao espaço rural. Analisaremos também a atuação, potencialidades e limitações dos Serviços 

de Assistência técnica e Extensão Rural, com destaque para a EMATER-MG, frente aos 

agricultores familiares, universo este que também será foco de análise no presente trabalho. A 

Agroecologia receberá atenção especial, sendo conceituada e relacionada aos demais atores 

do trabalho, tanto do ponto de vista teórico, como através de relatos relativos a experiências.  

 

 

Palavras-chave: Agroecologia. Extensão Rural. Agricultura Familiar. 

 

 

 

 

 

 



5 

 

ABSTRACT 

 

 

This present work discusses how the adoption of Agroecology principles, through the work of 

the Rural Extension, can contribute to a greater sustainability in the family agriculture 

universe. We are going to discuss the concepts of sustainability and sustainable development 

relating them to the rural medium. Also, we are going to analyze the operation, potential and 

limitations of the Rural Extension, with emphasis on EMATER-MG, towards the family 

farmers, whose universe will also be the focus of our analysis. Agroecology will be treated 

with special regard being conceptualized and related to the other work agents both from the 

theoretical approach as well as through reports on experiences.   

 

 

Keywords: Agroecology. Rural Extension. Family Agriculture.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A partir de meados do século passado o Brasil – entre outros países tidos como 

subdesenvolvidos –, foi alvo, dentro do processo de internacionalização de sua economia, de 

uma política desenvolvimentista e de modernização agrícola cuja tônica principal baseou-se 

na adoção de medidas que vinculassem gradativamente o setor agrícola ao setor urbano 

industrial. O objetivo era proporcionar um crescente aumento na produção e produtividade 

agrícola. Tal política tornou-se realidade e, alavancada pelo Estado e pela euforia do milagre 

econômico, culminou, por volta dos anos setenta, com a chamada Revolução Verde 

garantindo a abertura de um extenso mercado de máquinas, implementos, sementes e insumos 

agroquímicos (EHLERS, 1999; PESSOA, 1998).  

Entretanto, o otimismo das grandes safras que se seguiram logo foi substituído por 

uma série de preocupações relacionadas aos problemas sócio-econômicos e ambientais 

gerados por tal padrão produtivo, entre eles e só para citar alguns: erosão dos solos, 

contaminação dos recursos naturais e dos alimentos, aprofundamento da diferenciação social 

no campo, concentração fundiária e êxodo rural (PESSOA, 1998).  

No cenário internacional dentro desse contexto de crescentes preocupações relativas à 

qualidade de vida e aos problemas ambientais e dando continuidade a discussões e 

conferências anteriores a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 

1987, foi então publicado o conhecido Relatório Brundtland apresentando ao mundo um novo 

desafio: o desenvolvimento sustentável. Procurava-se assim transmitir a ideia da necessidade 

de conciliar crescimento econômico e conservação ambiental. Rapidamente tal conceito se 

espalhou pelos países, desenvolvidos a princípio, tornando-se um novo paradigma para a 

sociedade contemporânea (EHLERS, 1999).  

A partir do conceito de desenvolvimento sustentável a agricultura incorporou essa 

terminologia fazendo surgir uma série de esforços no intuito de definir o que viria a ser 

agricultura sustentável explicitando, desta maneira, uma clara insatisfação com o padrão 

moderno da agricultura (PESSOA, 1998).  

Dentro desta perspectiva, a Agroecologia se apresentou como uma ciência dotada de 

uma série de princípios e metodologias voltados para a análise e gestão de agroecossistemas 

no intuito de propiciar estilos de agricultura com maiores níveis de sustentabilidade no curto, 

médio e longo prazos (ALTIERI, 1995 apud CAPORAL e COSTABEBER, 2000).  
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Dentre as várias correntes e suas relativas possibilidades e alternativas apresentadas ao 

desenvolvimento rural sustentável, assumi-se nesse trabalho uma clara opção pela perspectiva 

ecossocial onde, como nos mostram Costabeber e Caporal (2003), a Agroecologia é encarada 

como uma ciência capaz de fornecer as ferramentas necessárias para a transição para modelos 

de agricultura sustentáveis, e a agricultura familiar, segmento com sérias dificuldades de 

reprodução social, como a forma de organização mais adequada ao desenvolvimento agrícola 

e rural.  

Tal opção pela agricultura familiar pode ser claramente justificada, entre outros 

fatores, pelo seu grande potencial já que, mesmo sendo ainda um segmento em consolidação, 

ocupando uma área de apenas 30,5% da área total dos estabelecimentos rurais, emprega 77% 

do total de trabalhadores da agricultura e produz 38% do Valor Bruto da Produção (VBP) 

nacional. Ao analisarmos a importância desse setor para o abastecimento interno, observamos 

que a agricultura familiar é responsável por 67% da produção nacional de feijão, 84% da 

mandioca, 52% do leite e 59% dos suínos só para citar alguns exemplos (PRONAF, 2010; 

COMCIENCIA, 2010).  

Os serviços de Extensão rural também ganham centralidade no presente trabalho 

sendo encarados como um veículo e um instrumento capaz, segundo Caporal e Costabeber 

(2000), de intervir nesse processo de transição através de estratégias com ênfase na 

participação popular, na agricultura familiar e nos princípios de Agroecologia a fim de 

alcançar modelos de agricultura socioambiental e economicamente sustentáveis.  

Desse modo, além dessa introdução, no segundo capítulo faremos uma breve 

abordagem sobre a evolução do pensamento ambientalista e o surgimento do paradigma de 

Desenvolvimento Sustentável. Tal conceito será analisado e relacionado à realidade do meio 

rural buscando explorar suas possibilidades e limitações. Dentro da proposta de 

Desenvolvimento Rural Sustentável será realizada a primeira abordagem, já que a 

Agroecologia é um tema constante ao longo do presente trabalho, acerca do enfoque 

agroecológico procurando o estabelecimento de uma breve análise histórica e conceitual sobre 

tal ciência.  

O terceiro capítulo destaca um dos atores fundamentais dentro do enfoque 

agroecológico: a agricultura familiar. Suas principais características, potencialidades e a 

relação agricultura familiar-campesinato serão abordados no capítulo. Logicamente, dentro da 

proposta do trabalho, será analisado o papel e a importância da agricultura familiar dentro da 

proposta agroecológica.  
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No capítulo seguinte apresentaremos uma análise sobre o processo de implantação e 

atuação dos Serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) no Brasil. Uma análise 

crítica sobre a metodologia e a relação técnico-agricultor será desenvolvida visando a 

aproximação do que alguns autores chamam de extensão rural agroecológica.  

Por final, no quinto capítulo, destacaremos algumas experiências locais que têm como 

base os princípios da Agroecologia e apresentaremos um breve panorama da agricultura no 

município de Juiz de Fora, Minas Gerais, procurando relacionar tal realidade ao enfoque 

agroecológico.   

O sexto capítulo apresenta as conclusões deste estudo, que será finalizado com as 

referências bibliográficas utilizadas na pesquisa para sua elaboração.   
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2 DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL, SUSTENTABILIDA DE E 

AGROECOLOGIA 

 

 

2.1 Histórico  

 

 

O presente capítulo se propõe a realizar uma primeira aproximação com temas de 

grande importância e relevância para este trabalho apresentando, desta maneira, uma breve 

análise conceitual acerca da ideia de desenvolvimento sustentável e das dimensões de 

sustentabilidade, enquadrando-as dentro da perspectiva agroecológica. Porém, antes disso se 

faz necessária uma pequena revisão relacionada às relações sociedade/natureza estabelecidas 

no decorrer do tempo até o momento do chamado “despertar” da civilização para a 

problemática ambiental, pois sem essa tomada de consciência provocada pela eclosão da crise 

ambiental, provavelmente a ideia de desenvolvimento sustentável não teria surgido e não 

estaria aqui sendo analisada e relacionada ao meio rural através dos princípios de 

Agroecologia.  

O tempo de existência do homem (homo sapiens) na Terra é extremamente curto se 

levarmos em consideração o fato do nosso planeta ter se formado entre 4,5 ou 5 bilhões de 

anos atrás, portanto, durante a era Pré-Cambriana, mesmo período geológico em que se estima 

terem surgido as primeiras formas de vida. O homo sapiens, por sua vez, é um ser presente no 

planeta Terra desde a era Cenozóica, há aproximadamente 50 mil anos atrás. A presença 

humana na face da Terra representa apenas 0,001% da idade do planeta. Essa porcentagem se 

torna ainda menor ao analisarmos o homem como um ser organizado em sociedade. Mas, 

mesmo presente durante um curto espaço de tempo sobre a superfície terrestre essa recém 

chegada espécie foi capaz de alterar de maneira significativa o ambiente que a circunda 

(LAYRARGUES, 2001).  

Na medida em que o homem se desenvolvia mentalmente e se organizava em 

sociedades cada vez mais complexas, a relação sociedade/natureza se tornava gradativamente 

dicotômica, com o homem social cada vez menos submetido e próximo da natureza (ROSS, 

1996).  

Alguns momentos da evolução social do homem são particularmente marcantes no que 

diz respeito ao caráter dessa relação.  
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Segundo o mesmo autor o surgimento do comércio pode, sem dúvida, enquadrar-se 

nesta classe de acontecimentos. A partir da mudança de simples agricultores ou 

domesticadores de animais voltados para a subsistência para então a posição de produtores 

com finalidades comerciais, aqueles alimentos sejam eles plantados (vegetais e cereais) ou 

domesticados (animais), deixam de ter sua função apenas alimentar, perdendo assim sua 

dimensão de fonte de vida, para se transformarem em mercadorias. Dessa forma, o homem 

passou a alterar de maneira mais significativa o ambiente natural, pois, com o acúmulo da 

produção de excedente privilegiará algumas espécies em detrimento de outras. Quando se 

concentrava apenas em caçar, pescar, plantar ou coletar recursos da floresta para sua 

subsistência, a relação do homem com a natureza era concebida de maneira bem mais estreita. 

O fato é que com o surgimento e a expansão do comércio e a crescente capacidade de se 

organizar socialmente a dicotomia natureza/sociedade se concretizou gradativamente.  

A revolução técnico-científica dos séculos XVIII, XIX e XX representou uma ruptura 

ainda maior nessa relação separando definitivamente os interesses da sociedade e a 

preservação da natureza. A partir daí, a natureza passou a ser cada vez mais utilizada, 

aproveitada e alterada em prol do acelerado processo de tecnificação da sociedade industrial 

(ROSS, 1996).  

Dessa maneira, o mesmo autor descreve um longo e intenso processo de alterações e 

degradação exemplificadas através da crescente concentração industrial nas cidades, a intensa 

exploração dos chamados combustíveis fósseis, e diretamente ligada ao presente trabalho, a 

mecanização da agricultura em sistemas de monocultura aliados ao abuso de agrotóxicos e 

pesticidas.  

Assim, podemos afirmar que “desde a revolução industrial a atividade interventora e 

transformadora do homem em sua relação com a natureza vem tornando-se cada vez mais 

predatória” (REIS, 2004, p.3).  

Décadas e décadas se passaram sem que esse processo de utilização, exploração e 

alteração do meio natural fornecesse respostas impactantes, capazes de remover o homem de 

sua posição auto-afirmativa de espécie superior e inatingível. Até meados do século XX a 

sociedade técnico-científica se concentrou em se beneficiar dos recursos naturais sem a menor 

preocupação a respeito de sua finitude e de possíveis impactos gerados pela intensa 

exploração (BERNARDES e FERREIRA, 2003).  

Os mesmos autores afirmam que essa situação de tranquilidade e impunidade frente às 

constantes agressões exercidas pela sociedade ao meio natural só começou a romper-se a 
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partir de alguns acontecimentos, desastres ambientais, que vieram a demonstrar ao mesmo 

tempo a fragilidade e a enorme força da natureza.  

Na opinião de Bernardes e Ferreira (2003) o primeiro grande evento responsável pelo 

início do despertar da humanidade ocorreu no sul do Japão durante o final da década de 50, 

momento em que o país, no intuito de acompanhar a evolução tecnológica européia e norte-

americana se industrializava rapidamente sem qualquer preocupação de caráter ambiental. A 

chamada doença de Minamata provocou, entre outros impactos, o nascimento de bebês com 

sérios problemas como, por exemplo, cérebros defeituosos. A causa de tais efeitos residiu no 

envenenamento da população local por metal através do consumo de peixes contaminados.  

Por outro lado, Dias (1991) considera Londres como o berço da revolução industrial, 

palco da primeira grande catástrofe ambiental quando, no ano de 1952, aproximadamente mil 

e seiscentas pessoas vieram a óbito em consequência do contato com o ar extremamente 

poluído da capital inglesa, gerando o início de uma preocupação com a qualidade de vida em 

um local dominado pelas indústrias e a aprovação da Lei do Ar Puro anos mais tarde.  

Os casos de envenenamento de recursos hídricos e de poluição atmosférica não se 

restringiram apenas ao sul do Japão e a Londres, pois todos os outros grandes centros urbanos 

dos países desenvolvidos eram palco, em diferentes escalas de intensidade, de tais efeitos que 

contribuíram para uma queda cada vez maior na disponibilidade e qualidade dos recursos e 

elementos do meio natural. O efeito nocivo dos pesticidas à biodiversidade deu origem ao 

importantíssimo trabalho da bióloga Rachel Carson no livro denominado Primavera 

Silenciosa onde ela relatava o lado perverso da mecanização do campo (DIAS, 1991).  

Bernardes e Ferreira (2003) relatam a continuidade de tais desastres durante a segunda 

metade do século XX através de alguns eventos como: um derramamento de petróleo que veio 

a atingir a costa oeste da Inglaterra, no final da década de 60, contaminando praias e animais; 

outro derramamento de óleo, em proporções ainda maiores, ocorreu desta vez no Alasca; a 

contaminação da população de Bhopal, na Índia, por gás tóxico causada por um acidente em 

uma multinacional fabricante de pesticidas em 1984 ocasionou a morte de milhares de 

pessoas; e o grande acidente nuclear de Chernobyl em 1986, cujas consequências afetam a 

população até os dias de hoje.  

É nessa conjuntura de crise ambiental que novos temas e propostas, como o 

Desenvolvimento Sustentável e a Agroecologia, vão surgir trazendo consigo além de 

conceitos, metodologias e princípios, muita polêmica.  
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Podemos então, assim como Reis (2004) e outros autores estudados, considerar a 

década de 60 como um marco no que diz respeito à preocupação com a perda da qualidade 

ambiental.  

O clube de Roma, criado em 1968 por uma equipe interdisciplinar na intenção de 

colocar em voga a discussão a respeito dos atuais e futuros problemas ambientais, divulgou, 

em 1972, o relatório Os Limites do Crescimento onde o modelo de intensa exploração dos 

recursos naturais era contestado e colocado como insustentável a longo prazo. Apesar de seu 

caráter extremamente pessimista, a repercussão foi tamanha que no mesmo ano a Organização 

das Nações Unidas (ONU) promoveu a Primeira Conferência Mundial sobre o Meio 

Ambiente Humano realizada em Estocolmo na Suécia (BERNARDES e FERREIRA, 2003).  

Durante a preparação para a Conferência de Estocolmo duas posições antagônicas 

foram assumidas: os que previam abundância a acreditavam que as preocupações com o meio 

ambiente eram descabidas e exageradas e que a prioridade deveria ser dada à aceleração do 

crescimento; e os catastrofistas que anunciavam o apocalipse para o dia seguinte caso os 

crescimentos demográfico e econômicos não fossem imediatamente estagnados. Mais tarde, 

em 1972 na Conferência de Estocolmo, ambas as propostas foram rejeitadas (SACHS, 2000).  

Os anos 80 foram marcados pela Comissão Brundtland que iniciou seus trabalhos em 

1983 e, quatro anos depois, publicou seu famoso Relatório no qual sintetizava o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável (DS) (MONTIBELLER FILHO, 2004).  

Segundo Penteado (2003) o termo “desenvolvimento sustentável” foi utilizado pela 

primeira vez na ocasião da Conferência de Estocolmo, sendo aprofundado na Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Rio-92.  

A aceitação do conceito de desenvolvimento sustentável, que será discutido mais 

adiante, expresso no Relatório Brundtland aliada a outros fatores fizeram com que a 

perspectiva de proteção ambiental passasse a ser considerada em relação ao desenvolvimento. 

Após a Rio-92 o conceito de DS ganhou força e apresenta-se hoje como o argumento forte 

para enfrentar o paradoxo desenvolvimento/destruição (MONTIBELLER FILHO, 2004; 

PENTEADO, 2003).  

Desse modo, após esse breve relato acerca da emergência da ideia de desenvolvimento 

sustentável é imprescindível que façamos uma pequena análise acerca do termo em si e sua 

aplicação ao meio rural. 
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2.2 Desenvolvimento rural sustentável e noções de sustentabilidade  

 

 

Em resposta aos enfoques tradicionais desenvolvimentistas que consideram que se 

pode elevar indefinidamente o nível de riqueza material e colocam o crescimento econômico 

como máximo objetivo, difundiu-se, a partir da década de 80, o termo desenvolvimento 

sustentável e uma visão crítica à ideia de que crescimento econômico seria condição 

suficiente para o desenvolvimento econômico, percebendo que o primeiro por si só podia ser 

extremamente excludente (ASSIS, 2010; MONTIBELLER FILHO, 2004).  

O Relatório Brundtland, de 1987, deu a seguinte definição ao conceito de 

Desenvolvimento Sustentável: “desenvolvimento que responde às necessidades do presente 

sem comprometer as possibilidades das gerações futuras de satisfazer suas próprias 

necessidades” (MONTIBELLER FILHO, 2004).  

A grande imprecisão da definição exposta é tida para alguns autores como a grande 

responsável pela sua aceitação plena e irrestrita (REDCLIF apud MONTIBELLER FILHO, 

2004).  

Costabeber e Caporal (2003) chamam a atenção para a grande dificuldade que a 

palavra ‘necessidades’ traz a esse conceito já que, por ser uma construção social, varia 

segundo as pessoas e a sociedade em que vivem. Dessa maneira, como veremos mais adiante, 

essa dificuldade conceitual deu margem ao aparecimento de distintas correntes do 

Desenvolvimento Sustentável com repercussões nas orientações que definem as concepções 

de Desenvolvimento Rural Sustentável (DRS) e Agricultura Sustentável.  

A noção de sustentabilidade também acabou sendo apropriada diferentemente por 

diferentes grupos sociais de interesse. Segundo Montibeller Filho (2004), a Câmara 

Internacional do Comércio afirma basear seus dezesseis princípios para atuação das empresas 

no conceito do Relatório Brundtland. Porém, uma avaliação feita sobre tais princípios mostra 

que todos se relacionam exclusivamente ao ambiente físico com ênfase nas mudanças inter e 

intrafirma visando sempre o aumento dos lucros.  

A utilização indiscriminada dos termos desenvolvimento sustentável, crescimento 

sustentável e uso sustentável também geram grande confusão. É necessário esclarecer que 

Crescimento Sustentável é uma grande contradição já que nenhum elemento físico cresce 

indefinidamente. Uso Sustentável aplica-se somente a recursos renováveis e consiste em sua 

utilização de acordo com sua capacidade de renovação (SCHETTINO e BRAGA, 2000).  
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Sachs (2000), utilizando uma visão mais abrangente de sustentabilidade, propõe a 

adoção de oito critérios de sustentabilidade que nos permite elaborar um quadro. 

 

Quadro 1 – Critérios de sustentabilidade 

DIMENSÃO COMPONENTES 
Sustentabilidade Social - Alcance de um patamar razoável de 

homogeneidade social. 
- Distribuição de renda justa. 
- Igualdade no acesso aos recursos e serviços 
sociais. 

Sustentabilidade Cultural - Mudanças no interior da continuidade. 
- Capacidade de autonomia para elaboração de 
um projeto nacional integrado e endógeno. 

Sustentabilidade Ecológica - Preservação do potencial do capital natureza 
na sua produção de recursos renováveis. 
- Limitar o uso dos recursos não renováveis. 

Sustentabilidade Ambiental - Respeitar e realçar a capacidade de 
autodepuração dos ecossistemas naturais. 

Sustentabilidade Territorial - Configurações urbanas e rurais balanceadas. 
- Superação das disparidades inter-regionais. 
- Melhoria do ambiente urbano. 

Sustentabilidade Econômica - Inserção soberana na economia 
internacional. 
- Segurança alimentar. 
- Capacidade de modernização contínua. 

Sustentabilidade Política (nacional) - Democracia definida em termos de 
apropriação universal dos direitos humanos. 
 - Um nível razoável de coesão social. 

Sustentabilidade Política (internacional) - Um pacote Norte- Sul de co-
desenvolvimento, baseado no princípio de 
igualdade. 
- Controle institucional efetivo do sistema 
internacional financeiro e de negócios. 
- Sistema efetivo de cooperação científica e 
tecnológica internacional e eliminação parcial 
do caráter de commodity da ciência e 
tecnologia, também como propriedade da 
herança comum da humanidade.  

   Fonte: Elaborado pelo autor com adaptação de Sachs (2000).  
 

 

Devido aos impactos gerados pela adoção do modelo de modernização agrícola, a 

agricultura, partindo do conceito de desenvolvimento sustentável, também incorpora tal 

terminologia. Desse modo, diversas definições e conceitos surgem na tentativa de explicar o 

que seria Agricultura Sustentável e quais as possibilidades para um desenvolvimento rural 

sustentável. Em comum, quase todas trazem consigo um grande descontentamento com o 

padrão moderno de agricultura (PESSOA, 1998).  
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Como já foi dito anteriormente a grande confusão e imprecisão conceitual que paira 

sobre o Desenvolvimento Sustentável possibilita a conformação de distintas correntes ligadas 

ao tema, repercutindo também nas orientações e correntes vinculadas às concepções e 

possibilidades de Desenvolvimento Rural Sustentável (DRS) e Agricultura Sustentável 

(COSTABEBER e CAPORAL, 2003).  

Dessa maneira, Costabeber e Caporal (2003) apresentam duas correntes antagônicas 

do Desenvolvimento Sustentável, a ecotecnocrática e a ecossocial, que tem seus pressupostos 

básicos transferidos para o caso da agricultura e do rural quando a temática é sustentabilidade 

e desenvolvimento.  

De modo resumido podemos dizer que a partir da perspectiva ecotecnocrática as 

mudanças na agricultura estariam ligadas ao estabelecimento de novas formas de 

intensificação verde, que mesmo apresentando certo grau de ecologização estariam ligadas ao 

padrão tecnológico dominante. Assim, teriam prioridade o uso de insumos de origem 

industrial, a valorização do conhecimento científico como única forma de conhecimento 

válido, a especialização da produção agrícola, os ganhos de produtividade física às custas de 

uma crescente artificialização dos agroecossistemas, entre outros (COSTABEBER e 

CAPORAL, 2003).  

Por outro lado, a perspectiva ecossocial, a qual nosso trabalho se baseia e acredita, 

explicita que as mudanças na agricultura devem priorizar a busca por formas alternativas de 

produção que, partindo dos conceitos e princípios científicos da Agroecologia, os quais serão 

aprofundados mais adiante, busquem uma maior integração entre conhecimentos ecológicos, 

sociais, econômicos e culturais levando em conta distintas dimensões que propiciam uma 

noção mais ampla de sustentabilidade. Assim, teremos como características dessa corrente as 

estratégias de produção baseadas em conceitos ecológicos, a integração entre conhecimento 

científico e conhecimento local, a participação da população rural na determinação das formas 

de manejo dos agroecossistemas e o respeito à diversidade cultural (COSTABEBER e 

CAPORAL, 2003).  

A respeito da incorporação de componentes sociais à noção de sustentabilidade, 

propiciada em grande parte por um interesse pela interdisciplinaridade dentro desta temática, 

Ehlers (1999) comenta que não há dúvidas de que a agricultura envolve aspectos sociais, 

econômicos, culturais e ambientais, devendo por tanto serem abordados e entendidos 

conjuntamente. Porém, segundo o autor, é natural que os aspectos naturais se sobreponham 

aos demais, já que além do fato de os problemas sociais existentes na agricultura 

(concentração fundiária, precárias condições de trabalho etc.) serem muito antigos, o processo 
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histórico que resultou nas atuais discussões acerca da noção de sustentabilidade tem origem, 

principalmente, no agravamento de problemas ambientais como a erosão dos solos, a 

contaminação dos recursos hídricos e a destruição de florestas.  

Já Costabeber e Caporal (2003) afirmam que as estratégias voltadas para o DRS 

devem levar em conta seis dimensões relacionadas entre si: ecológica, econômica e social 

(primeiro nível), cultural, política (segundo nível) e ética (terceiro nível).  

Os mesmos autores destacam alguns aspectos básicos e úteis para um posterior 

monitoramento dos contextos de sustentabilidade alcançados num dado momento:  

a) Dimensão ecológica: “cuidar da casa” é uma premissa essencial para qualquer ação 

que se queira sustentável, exigindo não apenas a preservação das condições químicas, físicas e 

biológicas do solo, como também a melhoria da biodiversidade, das reservas e mananciais 

hídricos assim como dos recursos naturais em geral. São necessários também uma abordagem 

holística e um enfoque sistêmico.  

b) Dimensão social: implica uma menor desigualdade na distribuição de ativos, 

capacidades e oportunidades dos mais desfavorecidos. Inclui também a busca de melhores 

níveis de qualidade de vida mediante a produção e o consumo de alimentos com qualidade 

biológica superior.  

c) Dimensão econômica: os resultados econômicos obtidos pelos agricultores são 

fundamentais para fortalecer estratégias de DRS, porém não se trata apenas de buscar 

aumentos de produção e produtividade a qualquer custo, pois eles podem ocasionar reduções 

de renda e dependências crescentes em relação a fatores externos, além de danos ambientais 

que podem resultar em perdas econômicas no curto e médio prazo. A insustentabilidade dos 

agroecossitemas pode se expressar pela obtenção de resultados econômicos favoráveis às 

custas da degradação de recursos naturais, evidenciando a estreita relação entre a dimensão 

econômica e a dimensão ecológica.  

d) Dimensão cultural: a agricultura deve ser entendida como atividade econômica e 

sociocultural, uma prática social onde os saberes, conhecimentos e os valores locais das 

populações rurais precisam ser analisados, compreendidos e utilizados como ponto de partida 

nos processos de desenvolvimento rural que, por sua vez, devem espelhar a identidade 

cultural das pessoas que trabalham e vivem em um dado agroecossistema.  

e) Dimensão política: está ligada com os processos participativos e democráticos que 

se desenvolvem no contexto da produção agrícola e do desenvolvimento rural, assim como as 

redes de organização social e de representações dos diversos segmentos da população rural.  
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f) Dimensão ética: se relaciona diretamente com a solidariedade intra e intergeracional 

e com novas responsabilidades dos indivíduos com respeito à preservação do meio ambiente.  

Apesar da falta de entendimento e consenso acerca do conceito de agricultura 

sustentável e DRS, duas das definições mais aceitas internacionalmente são a da Organização 

das Nações Unidas para a agricultura e alimentação (FAO) e da National Research Council 

(NRC) (VEIGA apud PESSOA, 1998). Para a NRC (apud PESSOA, 1998, p.245) a 

agricultura sustentável:  

 

 

(...) não constitui algum conjunto de práticas especiais, mas um objetivo: 
alcançar um sistema produtivo de alimento e fibras que: 
- aumente a produtividade dos recursos naturais e dos sistemas agrícolas, 
permitindo que os produtores respondam aos níveis de demanda 
engendrados pelo crescimento populacional e pelo desenvolvimento 
econômico; 
- produza alimentos sadios, integrais e nutritivos que permitam o bem-estar 
humano; 
- garanta renda líquida suficiente para que os agricultores tenham um nível 
de vida aceitável e possam investir no aumento da produtividade do solo, da 
água e de outros recursos; e 
- corresponda as normas e expectativas da sociedade.      

   

 

De acordo com a FAO (apud PESSOA, p.246, 1998), a agricultura sustentável: 

  

 

É o manejo e a conservação da base de recursos naturais e a orientação da 
mudança tecnológica e institucional, de maneira a assegurar a obtenção e a 
satisfação contínua das necessidades humanas para as gerações presentes e 
futuras. Tal desenvolvimento sustentável conserva o solo, a água e recursos 
genéticos animais e vegetais, não degrada o meio ambiente, é tecnicamente 
apropriado, economicamente viável e socialmente aceitável. 

 

 

Como já foi dito, acreditamos que as mudanças na agricultura e a busca por formas 

alternativas de produção deverão se basear nos princípios e conceitos de Agroecologia 

visando sempre a integração entre conhecimentos ecológicos, sociais, econômicos e culturais, 

e utilizando uma visão mais abrangente de sustentabilidade. Dessa maneira, faz-se necessária 

uma pequena abordagem acerca dos citados princípios e conceitos da Agroecologia.  
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2.3 Enfoque Agroecológico 

 

 

2.3.1 Aspectos históricos e conceituais 

 

 

Para melhor entendermos e aplicarmos os conceitos e princípios da Agroecologia, 

enquanto uma nova ciência ainda em construção, optamos por uma pequena abordagem que 

pretende resgatar alguns marcos históricos e esclarecer alguns equívocos conceituais acerca 

do termo, porém, logicamente, sem a intenção de criar uma “nova verdade” já que, como 

afirmam Moreira e Carmo (2010), a Agroecologia se apóia num marco teórico e 

metodológico que questiona justamente a concepção de verdade científica universal.  

Segundo Gliessman (apud COSTA NETO e CANAVESI, 2010), apesar de apenas 

durante a década de 50 ter sido criada uma estrutura básica geral para o exame da agricultura 

com base em uma perspectiva ecológica, o termo Agroecologia foi usado pela primeira vez já 

na década de 1930, significando a aproximação entre ecologia e agricultura e passando a 

adquirir uma ideia de “ecologia aplicada”.  

Devido a fatores como a intensificação da pesquisa de ecologia de populações e 

comunidades e a ampliação da chamada “consciência ambiental”, as décadas de 60 e 70 

marcaram a expansão do interesse na aplicação da ecologia à agricultura permitindo, desta 

maneira, a estruturação, já na década de 80, da ciência agroecológica, dotada de metodologia 

e estrutura básica conceitual apropriada para o acompanhamento de agroecossistemas 

(COSTA NETO e CANAVESI, 2010).  

De acordo com Moreira e Carmo (2010) é possível identificar duas diferentes 

correntes que nos últimos trinta anos vem se dedicando ao desenvolvimento da Agroecologia: 

a norte-americana, com grande concentração de pesquisadores no estado da Califórnia e 

fortemente apoiada nos escritos de Miguel Altieri e Suzana Hetch; e a européia, em especial 

na Espanha, com a presença de cientistas nas áreas sociais e biológicas. Em comum, trazem o 

fato de ambas terem suas raízes na América Central, mais precisamente no México.  

Como se trata de um termo novo e ainda em construção, são frequentes algumas 

equivocadas interpretações conceituais que muitas vezes acabam por prejudicar o 

entendimento da Agroecologia como ciência capaz de estabelecer bases para a construção de 

estilos de agricultura sustentáveis e de estratégias de desenvolvimento rural sustentável. Desse 

modo, o termo é, não raramente, confundido com um modelo de agricultura, com a adoção de 
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determinadas práticas agrícolas e até com a oferta de produtos limpos. Assim são frequentes 

frases equivocadas do tipo: “existe mercado para a Agroecologia”, “a Agroecologia é menos 

rentável que a agricultura tradicional” ou “vamos fazer uma feira de Agroecologia”. 

Entendendo a Agroecologia como um enfoque científico podemos perceber o equívoco de tais 

frases e interpretações (CAPORAL e COSTABEBER, 2004).  

Outra observação a ser feita diz respeito à necessidade de distinção entre agricultura 

baseada nos princípios de Agroecologia e aquela agricultura que, simplesmente, não utiliza 

agrotóxicos ou fertilizantes químicos em seu processo produtivo. Uma agricultura com tal 

característica pode corresponder a uma agricultura pobre, desprotegida, cujos agricultores não 

tiveram acesso aos insumos modernos por impossibilidade econômica ou outros fatores. Tal 

opção pode, também, estar justificada por uma visão estratégica que visa conquistar nichos de 

mercado que super valorizam economicamente os produtos ditos “orgânicos”, o que não 

garante a sustentabilidade dos sistemas agrícolas através do tempo. Dessa maneira, podemos 

observar hoje tanto a presença de agricultores familiares ecologizados, como de grandes 

grupos transnacionais que estão abocanhando o mercado orgânico em busca de lucros 

imediatos (CAPORAL e COSTABEBER, 2004).  

Ao se preocupar com a formação de um organic-bussiness, a Agroecologia defende a 

aproximação entre o produtor e o consumidor, a cooperação e não a competição, a equidade 

entre todos os atores, mas, também, a manutenção dos agricultores na terra e a defesa do 

emprego rural (LOVATO e SCHMIDT, 2006).  

Segundo Altieri e Nicholls (2000), a Agroecologia consiste em uma disciplina 

científica que enfoca o estudo da agricultura dentro de uma perspectiva ecológica e se define 

como um marco teórico, cujo objetivo é analisar os ecossistemas agrícolas de maneira mais 

ampla. Assim, o enfoque agroecológico não se preocupa apenas na maximização da produção 

de um componente particular, mas sim com a otimização de todo o agroecossistema.  

Os agroecossistemas, dentro da perspectiva agroecológica, devem ser encarados como 

unidade fundamental de estudo, em que os ciclos minerais, as transformações energéticas, os 

processos biológicos e as relações socioeconômicas são investigadas e analisadas em conjunto 

(CAPORAL e COSTABEBER, 2000).  

Nesta perspectiva são considerados, pelas práticas humanas através do conhecimento, 

da organização social, dos valores culturais e da tecnologia, como ecossistemas 

artificializados (MOREIRA e CARMO, 2010).  

Segundo Sevilla Guzmán e Gonzales de Molina (apud CAPORAL e COSTABEBER, 

2000, p.26): 
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A Agroecologia corresponde a um campo de estudos que pretende o manejo 
ecológico dos recursos naturais, para – através de uma ação social coletiva 
de caráter participativo, de um enfoque holístico e de uma estratégia 
sistêmica- reconduzir o curso alterado da co-evolução social e ecológica, 
mediante um controle das forças produtivas que estanque seletivamente as 
formas degradantes e espoliadoras da natureza e da sociedade. Em tal 
estratégia tem um papel central a dimensão local como portadora de um 
potencial endógeno que, por meio da articulação do saber local com o 
conhecimento científico, permita a implementação de sistemas de agricultura 
alternativa potencializadores da biodiversidade ecológica e da diversidade 
sociocultural.       

 

 

Para Hetch (apud COSTA, 2006), a Agroecologia foca não apenas a produção, mas 

também a sustentabilidade econômica, ecológica e social dos sistemas de produção, 

incorporando, dessa maneira, ideais mais ambientais e sociais acerca da agricultura. Suas 

raízes podem ser encontradas nas ciências agrícolas, no movimento ambiental, na ecologia e 

nas análises de agroecossistemas indígenas e caboclos e em estudos de desenvolvimento rural.  

Dentro da perspectiva multidimensional proporcionada pela Agroecologia, ciência esta 

que se nutre de distintos campos do conhecimento assim como de saberes e experiências dos 

próprios agricultores, a construção de contextos de agricultura sustentável e DRS pressupõe 

um tratamento mais equitativo a todos os atores envolvidos, buscando-se uma melhoria 

crescente daqueles aspectos e atores ligados a cada uma das seis dimensões da 

sustentabilidade. Através da aplicação dos princípios de Agroecologia podemos alcançar, 

através de estilos de agricultura de base ecológica, a obtenção de alimentos de qualidade 

biológica superior (COSTABEBER e CAPORAL, 2003).   

A fim de promover um maior aprofundamento sobre a ciência em questão e de 

proporcionar bases mais sólidas para as discussões propostas no trabalho faz-se necessária a 

seguinte explanação sobre a metodologia e epistemologia da Agroecologia.  

 

 

2.3.2 Bases epistemológicas e metodológicas da Agroecologia 

 

 

Podemos entender por bases epistemológicas os princípios que orientam as ações dos 

profissionais que, nesse caso, adotaram a Agroecologia como campo de conhecimento e 

mostraram a histórica correlação entre a evolução da cultura humana e o meio ambiente 

(CAPORAL e COSTABEBER, 2000).  
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Assim sendo, podemos constatar que os sistemas biológicos são dotados de potencial 

agrícola e este foi absorvido, através de um processo de tentativa, erro pelos agricultores 

tradicionais. Tais sistemas, juntamente com os sistemas sociais, co-evoluíram e criaram uma 

dependência estrutural tal que para sua real compreensão é imprescindível que se estude como 

as culturas tradicionais captaram este potencial. A combinação entre o conhecimento formal, 

social e biológico, o conhecimento de alguns insumos desenvolvidos pelas ciências agrárias 

convencionais e a experiência com instituições e tecnologias agrícolas ocidentais, pode 

contribuir para a melhora de agroecossistemas tradicionais e modernos. Além de produzir 

menor deterioração cultural, biológica e ambiental, o desenvolvimento agrícola através da 

agroecologia manterá mais opções culturais e biológicas para o futuro (NORGAARD apud 

CAPORAL e COSTABEBER, 2000).  

Moreira e Carmo (2010) lembram que apesar de normalmente serem lentas as 

mudanças de paradigmas, no que tange as ciências agrícolas elas vêm acontecendo e, 

principalmente a partir da década de 1970, como consequência das teorias de sistemas, muitas 

verdades científicas laboratoriais passaram a ser questionadas se seriam realmente 

“verdadeiras” a campo.  

No entanto, o enfoque de Sistemas Agrários obteve resultados limitados e seus 

promotores enfrentam alguns obstáculos como: pouco é feito para liberar os agricultores de 

sua dependência com relação às transnacionais e aos combustíveis fósseis; a relação entre 

pesquisador e produtor continua tendo um caráter vertical; além da abordagem de Sistemas 

Agrários ter uma grande aderência às premissas filosóficas da Ciência Convencional 

(SEVILLA-GUZMÁN e WOODGATE apud MOREIRA e CARMO, 2010).   

Em decorrência disso, a partir das décadas de 1980 e 1990, surgiram uma série de 

enfoques mais ou menos participativos que, do rico debate entre eles, vieram a dar origem a 

chamada Agricultura Participativa onde temos: a revalorização do conhecimento do 

agricultor; a crítica ao modelo de desenvolvimento rural empreendido pelos organismos 

internacionais; e o desenvolvimento de tecnologias agrárias participativas aproximando-se 

epistemológica e metodologicamente da Agroecologia (CHAMBERS apud MOREIRA e 

CARMO, 2010).  

A Agroecologia e suas perspectivas de pesquisa gravitam em três níveis de indagação, 

não excludentes e complementares entre si, o distributivo, o estrutural e o dialético. O 

primeiro adéqua-se mais à pesquisa quantitativa com papel importante da análise estatística de 

dados obtidos com a finalidade de contrastar hipóteses previamente estabelecidas. Já na 

perspectiva estrutural, o pesquisador busca entender e explicar as relações existentes entre os 
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fenômenos analisados a partir das visões dos sujeitos implicados no processo, gerando 

informações de caráter qualitativo (CASADO et.al. apud MOREIRA e CARMO, 2010).  

Porém, segundo os mesmos autores, é na perspectiva dialética que a Agroecologia 

melhor se enquadra, já que esta busca além do conhecimento da realidade estudada 

(perspectiva distributiva) e da explicação das relações existentes entre suas partes a partir das 

visões dos sujeitos implicados no processo (perspectiva estrutural), a intervenção e articulação 

ao objeto investigado, transformando-o de objeto de pesquisa em sujeito da mesma.  

Após esse breve esboço sobre questões teóricas a cerca da Agroecologia, e sabendo da 

centralidade que a Agricultura Familiar adquire a partir do enfoque agroecológico e 

consequentemente dentro da presente pesquisa, optamos por dedicar o próximo capítulo à 

discussão acerca desse setor da agricultura, abordando aspectos conceituais, potencialidades e 

limitações frente ao tema.  

É importante ressaltar que, como objeto central desta pesquisa, a Agroecologia 

continuará sendo discutida e relacionada aos demais atores envolvidos no trabalho.  
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3 A AGRICULTURA FAMILIAR EM FOCO 

 

 

Como já frisamos anteriormente, a agricultura familiar tem papel central no presente 

trabalho e como afirmam Costabeber e Caporal (2003) ela apresenta-se como um segmento 

que tem sérias dificuldades para sua reprodução, ao mesmo tempo em que representa a forma 

de organização mais adequada aos propósitos e ideais do desenvolvimento rural sustentável.  

Nos últimos anos, mais precisamente a partir da década de 1990, a agricultura familiar 

vem sendo tema de frequentes discussões levantadas por movimentos sociais rurais, órgãos 

governamentais e diversos segmentos do pensamento acadêmico (SCHNEIDER, 2010).  

Tal “emergência” da expressão no cenário brasileiro está ligada a acontecimentos 

ocorridos nos campos social e político, que muito contribuíram para a presente situação de 

exposição da expressão. A criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) em 1996, cujas potencialidades e limitações não serão agora analisadas, 

representou uma tentativa de resposta ao movimento sindical rural, e nasceu com a finalidade 

de auxiliar as categorias de pequenos produtores que vinham sendo excluídos das políticas 

públicas ao longo da década de 1980. Além dessa legitimação dada pelo Estado ao criar o 

PRONAF, a afirmação da agricultura familiar no cenário nacional está diretamente ligada a 

uma efervescência dos movimentos sociais do campo que, na década de 90, capitaneados pela 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), frente aos desafios 

enfrentados na época, buscaram na incorporação e na afirmação da noção de agricultura 

familiar uma forma de oferecer guarida a uma série de categorias sociais, como arrendatários, 

parceiros, assentados, entre outros, que não mais podiam ser simplesmente classificados 

dentro da noção de pequenos produtores ou mesmo trabalhadores rurais (SCHNEIDER, 

2010).  

O mesmo autor cita ainda a contribuição dada pela retomada dos estudos agrários e 

rurais por parte da comunidade acadêmica proporcionando ainda uma ampliação na temática 

com a incorporação da questão ambiental e da sustentabilidade.  

Tal interesse pela agricultura familiar também já justificável ao observamos que, 

ocupando uma área de apenas 30,5% do total de estabelecimentos rurais, esse setor emprega 

77% dos trabalhadores da agricultura e é responsável por 67% da produção de feijão, 31% do 

arroz, 84% da mandioca, 32% da soja, 52% do leite, 59% de suínos, 40% de aves e ovos, 97% 

do fumo e 25% do café em um total de cerca de 4,1 milhões de estabelecimentos familiares 
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espalhados pelo território nacional. O setor responde ainda por 38% do Valor Bruto da 

Produção (VPB) nacional (PRONAF, 2010; COMCIENCIA, 2010).  

Porém, é de extrema importância ressaltar que a agricultura familiar brasileira é 

extremamente diversificada e composta tanto por famílias que vivem e exploram minifúndios 

em condições de extrema pobreza, como por produtores altamente integrados ao agronegócio 

e que geram rendas bastante elevadas. Tal diferenciação pode estar associada a fatores como: 

heranças culturais variadas, experiência profissional e de vida particulares e acesso e 

disponibilidade de fatores como recursos naturais, capital humano, entre outros. Contribui 

fortemente também para tal diferenciação o desigual acesso ao mercado e a inserção dos 

grupos em paisagens agrárias muito diferentes umas das outras, gerando um universo de 

agricultores formado por grupos que possuem interesses particulares e respondem de maneiras 

diferentes a desafios e oportunidades semelhantes demandando um tratamento compatível 

com tais diferenças (BUAINAIM et.al., 2010).  

A diversidade do sistema produtivo familiar cria dificuldades no estabelecimento de 

tipologias. Apesar disso, existem consensos entre vários autores a respeito de condições, que 

de modo básico, marcam este segmento socioeconômico que é fruto da internacionalização da 

economia e das novas formas de organização da sociedade que criaram uma mudança no 

perfil da demanda de gêneros alimentícios. Destes pontos em acordo, destacamos alguns 

como: a agricultura familiar é uma forma de produção onde predominam a interação entre 

gestão e trabalho, sendo que a família de agricultores é quem dirige o processo produtivo e 

esta mão de obra eventualmente é complementada por trabalhadores assalariados.  

É dada ênfase na diversificação da produção, pois esta é destinada tanto para o auto-

abastecimento, quanto para os mercados locais, existindo ainda em casos particulares de 

grande desenvolvimento econômico, relações de comércio fora do país. A propriedade dos 

meios de produção pertence às famílias e é no interior da unidade produtiva que é dada a 

transferência de bens. A relação do agricultor com a terra se faz, diferentemente da agricultura 

patronal, pois em alguns casos a posse da terra assume um valor quase que sentimental para 

alguns sujeitos que nela encontram seu meio de sobrevivência (GUEDES e TAVARES, 

2001).  

Com a intenção de precisar as diferentes categorias de agricultores, Lamarche (1998) 

elegeu, no que diz respeito ao grau de intensidade das relações familiares, três temas. A terra 

constitui o primeiro destes, pois os estudos fundiários são a base de qualquer análise na 

agricultura familiar e em certos casos, o valor dado a terra pode ser de conteúdo ideológico, 

ou simplesmente objeto de especulação. Uma segunda variável importante adotada pelo autor 
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diz respeito ao trabalho, pois em algumas propriedades este é essencialmente familiar, mas em 

outras, o trabalho assalariado é marcante. E por fim, a reprodução do trabalho no 

estabelecimento ajuda a avaliar as funções familiares e a situação profissional dos pais e 

filhos.  

Complementando estes pontos de análise, se estabelece também a variável da 

dependência, que se desdobra na dependência tecnológica, financeira e na dependência do 

mercado. Neste novo século, as relações mercadológicas na agricultura se intensificaram, e a 

dependência tecnológica e financeira se tornaram fatores diretamente responsáveis pelo 

desenvolvimento econômico das propriedades rurais. Através destes fatores, o mesmo autor 

estabeleceu quatro modelos teóricos a partir das lógicas familiares e do grau de dependência:  

O modelo empresa, o primeiro deles, se caracteriza por relações de produção pouco 

familiares, onde este grupo está pouco ligado à noção de patrimônio familiar, ou seja, a terra e 

outros bens são comprados e vendidos sem que haja nenhum apego ideológico a esses bens. A 

participação da família é menos intensa e se presta a gestão do empreendimento. 

Consequentemente a dependência financeira e industrial deste sistema intensivo é a maior se 

comparada às outras categorias, pois este tem objetivos fundamentais para vender e realizar, 

senão um lucro, pelo menos um faturamento suficiente para remunerar sua força de trabalho.  

Um segundo modelo definido é o modelo empresa-familiar, onde a mão-de-obra 

familiar é muito utilizada, não excluindo, no entanto, o trabalho assalariado. Assim, como o 

primeiro modelo, este é dependente do exterior, pois a produção é pensada em termos de 

renda agrícola e o trabalho em termos de salário (LAMARCHE, 1998).  

O terceiro modelo, chamado de agricultura camponesa e de subsistência, se caracteriza 

pela forte predominância das lógicas familiares e pouca dependência do exterior. Geralmente 

as técnicas empregadas são tradicionais e o apego a terra é grande, tendo como objetivo 

principal a produção para o auto-consumo.  

O quarto e último modelo, o da agricultura familiar moderna, busca uma diminuição 

constante do papel da família nas relações de produção e uma dependência técnico-econômica 

menor (LAMARCHE, 1998).  

Sobre as características e modelos citados acima o mesmo autor faz algumas 

considerações acerca do universo brasileiro, onde o modelo empresa se mostra pouco 

numeroso (16,5%) nas amostras feitas e está presente principalmente na região Sul do país 

(23%). A chamada agricultura familiar moderna é nitidamente dominante no país com 

tendências a expansão e integração ao mercado interno. Já o modelo da agricultura camponesa 
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ou de subsistência está bem implantado no país (21,5%) e, segundo o autor, caminhando em 

direção ao modelo da agricultura familiar moderna.  

Devido à existência de amplos debates acerca da relação entre agricultura familiar e 

campesinato acreditamos ser de grande importância para o presente trabalho um maior 

aprofundamento acerca desta questão.    

 

 

3.1 A agricultura familiar e o campesinato 

 

 

É sabido que a agricultura familiar não corresponde a uma nova categoria social. Nos 

últimos anos, porém, tem se atribuído a ela uma dimensão responsável por gerar ares de 

novidade. Tal dimensão apresenta uma agricultura familiar bastante diferente do camponês 

tradicional, que estaria em processo de transformação em produtor moderno (WANDERLEY, 

1996).  

Segundo Fernandes (2010b), vários trabalhos produzidos nos últimos anos em 

Geografia agrária utilizaram os conceitos de camponês e agricultor familiar, ora como iguais 

ou sem a necessária reflexão teórica gerando confusões no que tange aos aspectos conceituais.  

Alguns estudiosos afirmam que (FERNANDES apud FERNANDES, 2010b, p.3): 

 

 

O produtor familiar que utiliza os recursos técnicos e está altamente 
integrado ao mercado não é um camponês, mas sim um agricultor familiar. 
Desse modo, pode-se afirmar que a agricultura camponesa é familiar, mas 
nem toda a agricultura familiar é camponesa, ou que todo camponês é 
agricultor familiar, mas que nem todo agricultor familiar é camponês. Criou-
se assim um termo supérfluo, mas de reconhecida força teórico-política. E 
como eufemismo de agricultura capitalista, foi criada a expressão agricultura 
patronal. 

 

 

Com o intuito de refletir sobre o tema, Wanderley (1996) propõe algumas hipóteses a 

fim de servirem como eixo norteador. Segundo tais hipóteses, a agricultura familiar é um 

conceito genérico e incorpora uma diversidade de situações específicas e particulares, sendo 

que o campesinato corresponde a uma destas formas particulares de agricultura familiar; no 

intuito de se adaptar à sociedade moderna e ao contexto socioeconômico próprio destas 

sociedades, a agricultura familiar realiza importantes modificações em sua forma de produzir 
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e em sua vida social tradicional sem, no entanto, gerar uma ruptura total e definitiva com as 

formas “anteriores”; o campesinato brasileiro tem características particulares que são 

resultado do enfrentamento de situações próprias da história social do país e que servem hoje 

como de fundamento a este “patrimônio sociocultural”, com que deve adaptar-se às 

exigências e condicionamentos da sociedade brasileira moderna.  

Ressaltando o caráter genérico do conceito, o mesmo autor alerta para o fato de o 

caráter familiar não ser um mero detalhe superficial e descritivo onde, pelo contrário, a 

associação família-trabalho-produção tem consequências fundamentais para a forma como ela 

age econômica e socialmente.  

A agricultura camponesa também se funda na relação entre propriedade, trabalho e 

família, porém tem particularidades que a especificam no interior do conjunto maior da 

agricultura familiar. Tais especificidades estão relacionadas principalmente aos objetivos da 

atividade econômica, às experiências de sociabilidade e à forma de sua inserção na sociedade 

global. Da conjugação de dois objetivos desse segmento da agricultura familiar, a subsistência 

imediata e a reprodução da família pelas gerações subsequentes, resultam suas características 

fundamentais: a especificidade de seu sistema de produção, o de policultura-pecuária, e a 

centralidade da constituição do patrimônio familiar onde, para além da garantia de 

sobrevivência no presente, as relações no interior da família camponesa têm como referência 

o horizonte de gerações (WANDERLEY, 1996).  

No que tange a questão da agricultura de subsistência é importante ressaltar que esta 

não caracteriza por si só a agricultura camponesa. É necessário distinguir as unidades de 

produção camponesas de outras consideradas de subsistência, pois se a função de subsistência 

está bem presente no modelo camponês, ele jamais se reduz a isto já que há profundamente 

arraigada nesse modelo, uma vontade de conservação e de crescimento do patrimônio familiar 

(LAMARCHE apud WANDERLEY, 1996).  

Atualmente a contradição criada no estabelecimento de tipologias a respeito do 

camponês e do agricultor familiar, reside no fato de que o camponês sempre criou redes de 

resistência contra a expansão latifundiária e contra a expansão capitalista no campo. Muitos 

autores consideram que o camponês, antes de tudo, tem respeito pela terra e espera dela aquilo 

que ela pode dar, ou seja, não força a terra a produzir aquilo que não é sua vocação. Além 

deste pressuposto principal, outras categorias se desdobram, como posicionamentos contra o 

domínio autoritário de empresas multinacionais, as políticas de créditos internacionais que 

escravizam a agricultura nacional, os “desertos verdes” criados pelas enormes plantações de 

eucalipto, acácia e pinus, dentre outros. Assim, defendem nossa soberania alimentar, a 
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produção agrícola sustentável e a pluralidade cultural das diversas populações locais, através 

de uma forma de organização que promova uma partilha niveladora da terra e dos alimentos, 

entre sujeitos, os inseridos dentro do limite dos grupos camponeses (MANIFESTO DAS 

MULHERES CAMPONESAS , 2010; MOREIRA, 1999).  

Para Moreira (1999) a agricultura familiar aparece como uma unidade produtiva com 

relativa ou total autonomia dos frutos do seu trabalho, inserindo-se cada vez mais em 

mercados locais ou regionais e convergindo para a o assalariamento do trabalhador do campo. 

Quase que de forma esquemática, dentro da concepção de muitos autores, a agricultura 

familiar seria uma categoria de produção intermediária, tendo o campesinato e a agricultura 

patronal nos dois pólos divergentes (MOREIRA, 1999).  

Fernandes (2010a) fala da história de resistência do campesinato brasileiro e de como 

esta luta foi importante desde o período colonial até hoje no século XXI. Ele defende que a 

luta pela terra e a luta pela reforma agrária, apesar de complementares, são coisas diferentes, 

primeiro porque a luta pela terra sempre aconteceu, com ou sem projetos de reforma agrária e 

segundo porque a luta pela terra é feita pelos trabalhadores e na luta pela reforma agrária 

participam diferentes instituições.  

Seguindo esta mesma linha, o mesmo autor relata que o início da resistência 

camponesa no Brasil se deu na era colonial com as lutas indígenas e, principalmente com as 

comunidades dos Quilombos, que teve em Palmares suam maior representação. No século 

XIX temos o clássico exemplo de Canudos, cuja organização econômica se realizava por 

meio do trabalho cooperado, o que foi essencial para a reprodução desta comunidade que 

lutou durante um ano contra as forças do exército nacional. No início do século XX temos a 

revolta do Contestado no Sul do país e o Cangaço mais ao Norte, sendo que as Ligas 

Camponesas e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) surgiram a partir de 

meados deste mesmo século. Esses focos de resistência camponesas são para o autor, antes de 

mais nada, focos de resistência contra o capital e, por isso, o campesinato é considerado por 

ele como uma categoria diferente da agricultura familiar.    

Já para Abramovay (1992), a inserção do agricultor familiar no mercado, a utilização 

de recursos técnicos e financeiros é um processo irreversível, do qual o campesinato faria 

parte. Segundo ele, o camponês estaria passando por um processo de metamorfose, ou ainda 

de acordo com Moreira (1999) o camponês estaria se reproduzindo sob a forma de agricultor 

familiar. Assim, não haveria questão agrária, pois Abramovay (1992) considera o capitalismo 

como o fim da história, tendo a agricultura familiar como uma tipologia e um conceito que 
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ganhou força e organização dentro dos debates da agricultura nacional, caminhando pata uma 

integração ao agronegócio, exigindo que os produtores sejam cada vez mais empresários.  

Dessa maneira não haveria futuro para o camponês, pois ou este se metamorfoseia em 

agricultor familiar e se integra ou se mantém como ele mesmo e se desintegra. Desse ponto de 

vista, o camponês é visto como um estorvo tanto para os que vêem sua desintegração, já que 

do campesinato podem surgir o capitalista e o proletário, quanto para os que vêem sua 

integração, já que o camponês desenvolve a luta contra o capital (FERNANDES, 2010a).  

A organização do trabalho camponês realizou-se em diferentes tipos de sociedade e, 

no capitalismo, sua destruição não se efetivou conforme prognosticado. Pelo contrário, a 

análise do número de estabelecimentos com área inferior a 100 ha. mostra que eles passaram 

de 1.629.995, em 1950, para 4.318.861, em 1995/96, sendo que os de tamanho inferior a 10 

ha. apresentaram um crescimento relativo ainda maior. Tal crescimento mostra claramente o 

“não” desaparecimento do campesinato no Brasil, já que sua recriação aconteceu na produção 

capitalista das relações não capitalistas de produção e por meio da luta pela terra e pela 

reforma agrária (FERNANDES, 2010a; OLIVEIRA, 1996). 

 

 

3.2 Agricultura familiar, desenvolvimento rural sustentável e agroecologia 

 

 

A partir do século XIX, com a disseminação dos conhecimentos da química agrícola, a 

pesquisa e o desenvolvimento dos sistemas de produção foram orientados para a incorporação 

de pacotes tecnológicos tidos como de aplicação universal, destinados a maximizar o 

rendimento dos cultivos em situações ecológicas profundamente distintas (ASSIS, 2010).  

Como resultado das implicações sociais dessa estratégia, cresceu no Brasil e em outros 

países subdesenvolvidos uma grande preocupação com o que seria tecnologicamente 

apropriado para a pequena produção familiar, já que os relativamente elevados investimentos 

necessários para a adoção do pacote tecnológico levaram a uma disputa por recursos escassos 

nos países pobres, disputa essa ganha, obviamente, pela elite desses países gerando, assim, a 

exclusão de grande parcela de agricultores (ASSIS, 2010).  

A agroecologia, como já foi dito anteriormente neste trabalho, propõe alternativas para 

minimizar a artificialização do ambiente natural propondo uma série de princípios e 

metodologias para analisar, estudar, dirigir e avaliar os agroecossistemas. Ela utiliza-se de um 

enfoque científico, que tem suas próprias ferramentas, teorias e hipóteses, o que lhe permite 
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trabalhar no âmbito dos agroecossistemas e no desenvolvimento de sistemas agrícolas 

complexos e diversificados. Soma-se a isso o fato da agroecologia não enfatizar apenas a 

importância de aspectos ecológicos e agronômicos, como também das questões 

socioeconômicas encarando a agricultura como um processo também social e não apenas 

ecológico (ASSIS, 2010).  

Seguindo essa premissa, Kitamura (apud SCHETTINO e BRAGA, 2000) afirma que 

as estratégias para um desenvolvimento sustentável na agricultura apontam para a necessidade 

de se considerarem, além do indicador tradicional produtividade, muito utilizado no passado, 

outros quesitos como a estabilidade e a sustentabilidade da produção, assim como o bem-estar 

e a justiça social, na avaliação dos processos de desenvolvimento agrícola. Além disso, o 

referido mostra alguns pontos que devem ser considerados em uma estratégia sustentável para 

o meio rural: coerência ecológica, manutenção da estabilidade da estrutura social, dotação de 

infra-estrutura básica, busca de estabilidade de rendas, ordenamento territorial, política 

fundiária e de uso da terra, estudo e pesquisa voltados para a sustentabilidade.  

Seguindo esse ponto de vista podemos observar que a agricultura familiar tem se 

revelado como desejável social, econômica e ecologicamente. Uma vez que ela emprega mais 

pessoas para a produção de alimentos com baixo custo e reduz custos de manutenção da 

família pela produção diversificada, o que possibilita melhoria na qualidade de vida e a auto-

suficiência alimentar. Ela se justifica pela possibilidade de convívio próximo com o 

ecossistema no qual se insere (BURG e LOVATO, 2010).  

Trabalhando dentro dos princípios teóricos da agroecologia podemos observar uma 

melhor adequação ao sistema de organização familiar da produção agrícola já que estes 

possuem estruturas de produção diversificadas e com desejável nível de complexidade. Este 

fato, porém, não determina a inviabilidade da produção agrícola com bases agroecológicas 

aos grandes produtores patronais (ASSIS, 2010).  

Segundo a FAO e o Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (apud 

SCHETTINO e BRAGA, 2000) o Brasil possui, basicamente, um sistema de organização 

agrícola dividido em dois modelos: o patronal e o familar. O primeiro se diferencia em função 

de algumas características como: a total separação entre gestão e trabalho, organização 

centralizada, ênfase na especialização e em práticas agrícolas padronizáveis, trabalho 

assalariado predominante, além de tecnologias dirigidas à eliminação das decisões “de 

momento”.  

Analisando suas características podemos perceber uma maior dificuldade de adaptação 

à agricultura com bases agroecológicas por parte dos modelos patronais principalmente, no 
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que tange a diversificação do agroecossitema. Outra característica marcante dos produtores 

patronais é sua forte interação com o mercado trazendo a necessidade de adoção de 

tecnologias voltadas sempre aos ganhos imediatos de produtividade, independentemente do 

modo de produção. Como resultado, temos um modelo altamente dependente do pacote da 

“Revolução Verde” e uma dificuldade muito maior de adoção de uma agricultura orgânica 

com bases agroecológicas, já que o custo de conversão traria significativas perdas iniciais de 

produção (ASSIS, 2010).  

No caso da agricultura familiar a citada perda inicial de produtividade tem 

representatividade menor, já que a adoção do pacote tecnológico da “Revolução Verde” se 

deu de forma menos intensa e em alguns casos sequer ocorreu. A adoção de práticas 

agroecológicas poupadoras em capital, mas intensivas em mão-de-obra também favorece a 

agricultura familiar já que não representa desembolso financeiro pelo fato da produção se 

basear no trabalho familiar, característica esta que não podemos estender à agricultura 

patronal (ASSIS, 2010).  

Em se tratando da produção orgânica com base agroecológica, observa-se um mercado 

especializado, onde consumidores tem limite e a disposição a pagar relacionados a questões 

que transcendem a produção orgânica em si levando em conta, também, fatores como 

tamanho, aparência e cheiro do produto. Desse modo, o padrão de profissionalismo necessário 

exige que os agricultores possuam um nível mínimo de organização. Tal necessidade diz 

respeito a agricultura familiar que, muitas vezes, segue um padrão de produção que foge as 

exigências lógica do mercado visando, primeiramente, as necessidades de satisfação contidas 

na lógica familiar (ASSIS, 2010).  

O mesmo autor conclui, então, que podemos observar custos e barreiras diferenciados 

de acordo com o estrato socioeconômico do agricultor envolvido, principalmente no que se 

refere a agricultores familiares e empresariais. Ao analisar, dentro do universo da agricultura 

familiar, produtores com baixa capacidade de investimento é possível afirmar que tal fato não 

representa uma barreira à entrada no modelo de produção agroecológico, sendo necessário, 

apenas, reorientação do trabalho. Porém, a maior dificuldade de acesso a informações traz a 

necessidade de atuação estatal como facilitador desse processo.  

Levando em conta tal necessidade e seguindo o que foi proposto no presente trabalho 

faz-se necessário um maior destaque a atuação estatal, mais especificamente aos serviços de 

assistência técnica e extensão rural.   
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4 OS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

 

 

4.1 Origem e significado da Extensão Rural 

 

 

O extensionismo rural tem suas raízes nos Estados Unidos da América, principalmente 

após a Guerra de Secessão (1861-1865), que representou a passagem da agricultura escravista 

para a agricultura mercantil e capitalista. Frente ao avanço das grandes empresas capitalistas e 

da expansão da agricultura no cenário mundial, que provocou a queda no preço dos produtos 

agrícolas, vários fazendeiros americanos passaram a se organizar em associações, com o 

intuito de discutir os problemas referentes à comercialização e aumento da produtividade 

(FONSECA, 1985).  

Essa iniciativa se expandiu e se reproduziu por todo o território norte-americano, 

através das referidas associações que promoviam palestras, reuniões e intercâmbios entre os 

agricultores, com a finalidade de diversificar e especializar o produto agrícola. Nos anos de 

1870, foram instituídos vários conselhos de agricultura que tinham intensa parceria com as 

escolas e universidades voltadas para as pesquisas agrícolas. Essa parceria fomentou, 

sobretudo, a participação de mulheres, jovens e crianças no processo extensionista 

(FONSECA, 1985).  

Assim, pode-se dizer que a gênese do extensionismo na era contemporânea, está na 

necessidade dos homens de adaptação às exigências das relações sociais e econômicas do 

modo de produção dominante. Institucionalmente e oficialmente, ela começou em 1914 

quando o governo norte-americano passou a apoiar esta iniciativa de transmitir o 

conhecimento técnico produzidos nas universidades ao produtor agrícola, para que houvesse 

aumento da produtividade. A extensão seria o elo entre as estações de pesquisas 

experimentais (geralmente universidades) e as populações rurais, possibilitando que o homem 

do campo, com novas tecnologias e levando seus problemas às fontes de pesquisas, pudessem 

resolvê-los (FONSECA, 1985; CAPORAL, 2010).  

Segundo Fonseca (1985), o modelo clássico criado pelo Estado Norte-Americano, foi 

implantado a partir da Segunda Guerra Mundial nos países considerados subdesenvolvidos. 

Através de metodologias homogêneas – que obviamente não funcionavam em sua totalidade – 

buscou-se transmitir o conhecimento por meio do uso intensivo de técnicas audiovisuais, 

principalmente entre os latino-americanos. Como num primeiro momento o modelo clássico 



36 

 

não funcionou, decidiu-se por adotar um modelo chamado “difucionista” voltado às 

especificidades rurais latino-americanas.  

Os governos que adotaram o sistema extensionista, o fizeram em convênio com 

agências extensionistas norte-americanas, tornando este processo não apenas uma aplicação 

de conhecimentos científicos, mais um projeto comunitário-educativo, com a ambição de 

solucionar os problemas sociais do campo (CAPORAL, 2010).  

Em suma, os objetivos básicos do programa eram: levar as comunidades rurais ao 

desenvolvimento econômico-social e promover uma melhor racionalização da produção 

agrícola – consequentemente melhorias nas condições de vida. O principal fator e instrumento 

para a realização destes objetivos foi a educação, pois a partir do momento em que se buscou 

produzir mudanças no conhecimento, nas atitudes de aptidões de um grupo ou de uma 

comunidade o trabalho extensionista se tornou eminentemente educativo (FONSECA, 1985; 

SEPULCRI, 2010).  

De acordo com o escrito acima, entende-se porque a prática extensionista latino-

americana tinha uma visão empírico-positivista da realidade: acreditava-se na teoria de que o 

profissional extensionista deveria transmitir à comunidade uma explicação já sistematizada, 

ou cientificamente pronta, a respeito dos problemas no campo, suas origens e soluções, como 

que numa visão liberal (ou ideologia liberal), onde o homem do campo não teria nenhum 

conhecimento a ser transmitido. Dessa maneira, inicialmente, a prática extensionista foi 

passada e aplicada em função do capital, que tinha como objetivo a construção de uma 

sociedade moderna em detrimento da sociedade tradicional rural. Segundo a autora, dois 

objetivos descrevem bem a prática extensionista implantada nos países subdesenvolvidos: 

alienante e descompromissada (FONSECA, 1985).  

Paulo Freire (1983) fez um importante estudo a respeito do trabalho do agrônomo, não 

como extensionista, mas como educador. Neste estudo pedagógico, o autor discutiu os valores 

tomados pelo termo “extensão” em contextos diferenciados. Gramaticalmente, esta palavra 

pode ter vários significados, mas nesse caso específico, ela indica a ação de estender, e 

estender em sua regência sintática do verbo transitivo relativo, de dupla complementação: 

estender algo a. Assim, vale dizer que a extensão de conhecimentos ou técnicas se faz aos 

homens para que possam transformar o mundo em que estão inseridos, colocando o conceito a 

um nível não abstrato, mas concreto e científico.  

Segundo o autor citado anteriormente, é preciso romper com a invasão cultural e as 

alienações impostas que levam a não-reflexão por parte do extensionista e por parte do 

homem do campo, a respeito de seus respectivos papéis e a respeito da necessidade de 
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diálogo. Ao homem do campo cabe romper com a ideia de que seus conhecimentos não 

contribuem para a construção conjunta do conhecimento, e ao extensionista cabe transformar 

sua consciência de transmissão unilateral do conhecimento. Mas o processo de aprendizagem 

só vai se tornar produtivo quando forem vencidas as formas empíricas do campo que não 

contribuem para a melhoria produtiva do meio rural.  

Para Freire (1983), todo o processo educativo deve proporcionar ao homem a reflexão 

a respeito de suas relações com o mundo, além da possibilidade da ação transformadora deste 

sujeito no espaço em que vive. Isso demanda uma busca constante, implica em invenção e 

reinvenção, uma construção crítica sobre o ato de se conhecer e conhecer o mundo ao seu 

entorno. Esta indicativa deve partir, primeiramente, da extensão e do profissional 

extensionista, já que é necessária a superação do conceito que coloca o assunto em foco, 

apenas como um simples transmitir (ou mostrar). É preciso, além disso, revelar e desvelar aos 

indivíduos a presença dois conteúdos estendidos ao agrônomo, ou ao profissional 

extensionista, que é fundamental a sua adaptação àquela comunidade a ser trabalhada para 

desvendar os níveis de conhecimento e consciência a respeito dos problemas técnicos e a 

percepção do meio em que estão inseridos, para, a partir disso, desenvolver seu papel 

educativo de características técnicas e humanistas.  

Os equívocos cometidos no processo de implantação de extensão rural no Brasil, 

provavelmente não teriam acontecido se a extensão tivesse sido tomada segundo as 

características acima citadas. Com será visto, muitos destes equívocos persistiram até a 

década de 80, quando os serviços de assistência técnica e extensão rural começaram a 

vislumbrar uma mudança em seu perfil, que até os dias de hoje tenta se consolidar. 

 

 

4.2 O “transplante” da Extensão Rural para o Brasil 

 

 

Antes de entrarmos nos pormenores do processo histórico da implantação da extensão 

rural no Brasil e reforçarmos suas características, é necessário o destaque de dois aspectos 

importantes. Internamente havia uma preocupação das elites brasileiras com a questão da 

migração rural para as Zonas urbanas e o possível fortalecimento de um grupo com interesses 

agrários. Então, a educação rural no Brasil foi criada sob a máscara de superar o atraso 

educacional das Zonas rurais, da manutenção do status quo da nossa elite urbana industrial, e 

da adaptação da mão-de-obra às novas metamorfoses sofridas pelo capital nas décadas de 30 e 
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40, ou seja, estruturalmente o campo foi adequado para a invasão do capital estrangeiro 

(FONSECA, 1985).  

O segundo aspecto importante diz respeito à influência externa, que foi determinante 

para implantação do extensionismo no país, pois seu caráter institucional esteve nitidamente 

relacionado ao processo de interferência imperialista nos países periféricos no período pós 

Segunda Guerra. A amarração do Brasil aos Estados Unidos da América e a sua política 

deliberada de desenvolvimento industrial acabou por reforçar as bases para uma acumulação 

capitalista excludente – que tinha como slogan a modernização do campo –, dando vazão à 

necessidade americana de novos mercados. Como exemplos clássicos da presença imperialista 

norte-americana, temos a figura de Nelson Rockefeller como “aliado” nacional, a criação do 

Instituto Interamericano para Assuntos da América (IIAA) e de algumas organizações 

internacionais – a FAO e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD) (CAPORAL, 

2010).  

A assistência técnica no Brasil foi levada pela primeira vez ao agricultor pela Escola 

Superior de Agricultura e Veterinária do Estado de Minas Gerais, na cidade de Viçosa, em 

1930, que, mais tarde, foi se tornar universidade em 1948. Um ano depois, na cidade de Santa 

Rita de Passa Quatro/SP, implantou-se um projeto extensionista patrocinado pela Associação 

Internacional Americana (AIA). Esses eram os reflexos dos esforços do Estado e do capital 

internacional de criar as infra-estruturas necessárias para garantir instrumentos de 

interiorização do progresso técnico e fortalecer o capital industrial na modernização do campo 

(CAPORAL, 2010; SEPULCRI, 2010; FONSECA, 1985).  

Institucionalmente, a extensão começou em 1948 com a criação de Associação de 

Crédito e Extensão Rural de Minas Gerais (ACAR/MG). Ela teve sua origem como uma 

associação civil, sem fins lucrativos e de direito jurídico privado que reproduziu as práticas 

extensionistas norte-americanas de agricultura, pecuária e economia doméstica para a 

população rural. A ACAR trabalhava com apoio do Crédito Rural Supervisionado sendo que 

nesta época a Caixa Econômica Federal de Estado de Minas Gerais criou a primeira linha de 

crédito especial para os projetos de extensão rural (SEPULCRI, 2010).  

A escolha de Minas Gerais como o primeiro estado a desenvolver a extensão rural não 

foi sem propósito: nos anos de 20, 30 e 40 o Estado encontrava-se economicamente atrasado, 

por conta do numero considerável de mão-de-obra que migrava para o centro industrial de 

São Paulo. Havia a preocupação com a questão do êxodo rural e com a baixa produtividade 

agropecuária do estado. Na época, o governador do estado, Milton Campos, havia traçado um 

Plano de Recuperação Econômica e Fomento de Produção cujos objetivos principais eram a 
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melhoria da situação do campo e dos sujeitos inseridos naquele ambiente. Mas faltava um 

detalhe: o estado de Minas Gerais não tinha recursos financeiros para fomentar mudanças 

significativas na sua estrutura agrária, por isso estava aberto à iniciativa privada, seja ela 

nacional ou internacional (FONSECA, 1985).  

Nelson Rockefeller sabia muito bem das condições de Minas Gerais, por isso viu no 

estado uma potencial região de expansão do capital norte-americano. Segundo Fonseca 

(1985), o governador Milton Campos e toda sua equipe de governo receberam muito bem as 

propostas de Rockefeller. Em 6 de dezembro de 1948 foi assinado um convênio entre o 

governador do estado e a AIA, fundado a ACAR. Assim, resume-se a situação da seguinte 

maneira:  

 

 

O fato de possuir abundância em recursos naturais, uma burguesia atuante 
com forte poder de negociação, uma firme disposição de colocar seu Estado 
em destaque no cenário nacional e um governo disposto a superar os 
problemas antigos da economia era motivo suficiente para colocar o Estado 
de Minas Gerais numa posição de fronteira ante a expansão do capitalismo 
brasileiro (FONSECA, 1985, p.80). 

    

 

A fase inicial da ACAR correspondeu àquelas características da extensão na América 

Latina já citadas no início do capítulo, onde o trabalho extensionista prendia-se a ideia de que 

era preciso informar e persuadir os agricultores a adotarem melhores práticas agrícolas, ou 

seja, as ações paternalistas da época não problematizavam com os agricultores, não 

favoreciam o florescimento da consciência crítica destes sujeitos. Mesmo tendo os técnicos 

norte-americanos visitado diversas propriedades rurais, levantado uma imensa quantidade de 

dados a respeito destas populações, o início do extensionismo se mostrou ineficiente por 

várias razões: as metodologias aqui implantadas não eram adequadas a realidade rural do 

Brasil; os técnicos brasileiros eram mal preparados e dependiam excessivamente  do apoio 

dos técnicos estrangeiros; a articulação nos níveis federal, estadual e municipal era fraca e o 

conhecimento não chegava corretamente aos produtores (FONSECA, 1985).  

A partir da década de 50 com a “Aliança para o Progresso” feita entre Estados Unidos 

e Brasil, criou-se o Projeto Técnico de Agricultura (ETA), com o objetivo de executar 

projetos que promovessem o desenvolvimento da agropecuária. Nesta época, o ETA orientava 

seu trabalho sob quatro pontos essenciais: a experimentação empírica através de visitas dos 

profissionais às comunidades, organizando demonstrações, reuniões e palestras; a valorização 
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do tipo de trabalho exercido pelo técnico extensionista, pois estes eram treinados para serem 

“missionários” que carregavam consigo a responsabilidade de ajudar no desenvolvimento 

agropecuário nacional, utilizando para isso técnicas modernas introduzidas no interior do país; 

o caráter educativo do trabalho extensionista; e por fim a crença em alternativas comunitárias 

de auto-ajuda, onde a família rural era considerada como a unidade sociológica sobre a qual 

os projetos iriam se desenvolver (FONSECA, 1985; SEPULCRI, 2010).  

Fonseca (1985) e Orsi (2002) citam que o trabalho persuasivo feito pela ACAR na 

época (década de 50), se desenvolvia por meios de campanhas comunitárias, onde as famílias 

eram trabalhadas em atividades coletivas com temas sobre saúde, higiene, problemas de 

produção, dentre outros. Apesar dos inúmeros avanços alcançados pela Extensão Rural no 

estado de Minas Gerais, a concepção do homem rural adotada pela a prática extensionista era 

a seguinte: desnutrido, ignorante, doente, isolado em suas relações sociais exteriores, pouco 

solidário e inúmeros outros adjetivos que depreciavam a imagem destes sujeitos. Como já 

dito, a solução considerada para esta diversidade de problemas era a aplicação de métodos 

modernos e práticos capazes de substituir os procedimentos tradicionais.  

As conclusões e concepções simplistas a respeito da situação econômico-social do 

homem do campo não consideravam que estas eram frutos de um desfavorável arranjo do 

sistema econômico, cuja lógica correspondia à exploração da força de trabalho assalariada 

(FREIRE, 1983).  

Este modelo de extensão, considerado por alguns autores como a segunda fase da 

extensão rural no Brasil (aproximadamente entre as décadas de 1960 até 1980), foi chamado 

de “difusionista” e atuava por meio de pacotes tecnológicos, crédito subsidiado e integração 

com os complexos agroindustriais. Era a mudança do “tradicional” para o “moderno” 

(CAPORAL, 2010).  

O modelo difusionista foi utilizado não somente em Minas Gerais, nas também nos 

estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Piauí, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe 

com a criação da Associação Nordestina de Crédito e Assistência Rural (ANCAR) com 

abrangência regional e apoio (isso em 1954) de lideranças políticas, do Banco do Nordeste, do 

Banco do Brasil e da AIA. A partir dessa época, principalmente com a entrada do Regime 

Militar, ocorreu o fortalecimento institucional da Extensão Rural (SEPULCRI, 2010).  

Até o ano de 1956, as extensões rurais no país eram coordenadas pelo ETA, com o 

qual as ACARs mantinham convênios com prazos definidos. Essa situação levou as 

lideranças regionais a criarem a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural 
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(ABCAR) que sistematizava as ações extensionistas no Brasil, além de captar e distribuir os 

recursos financeiros federais e internacionais (SEPULCRI, 2010).  

No governo de Juscelino Kubstcheck e sob o Plano de Metas, a ABCAR se consolidou 

como entidade centralizadora nacional de referência para outros estados, procurando 

minimizar os problemas sociais rurais e aumentar a produtividade do campo. Nacionalmente, 

o trabalho extensionista perdeu sua informalidade, passando a atuar de forma sistêmica e 

planejada, mas perpetuando as técnicas de teoria difusionista inovadora (FONSECA, 1985).  

A ABCAR teve como apoio financeiro as organizações de cooperação técnica, 

vinculadas ao governo norte-americano, que claramente controlava as ações extensionistas do 

capital pelo campo, pautados na filosofia da “revolução verde”. “Nos seus primeiros anos de 

existência essa instituição teve amplo sucesso em seus objetivos, coordenando, ao final da 

década de 50, os serviços de extensão em 12 estados da federação” (SEPULCRI, 2010, p.60).  

Apesar de continuar extremamente tecnicista, o perfil de produtores assistidos 

começou a mudar, pois antes se apoiava fundamentalmente o pequeno agricultor familiar. A 

partir do momento que a ABCAR se articulou com os estados, ela passou a implantar modelos 

de empresas agrícolas com base nos ensinamentos da Administração Rural (FONSECA, 

1985).  

Segundo a mesma autora, o profissional extensionista passou a ser cada vez mais bem 

treinado para servir como ponte entre a ACAR e o meio rural, por isso esse serviço ganhou 

grande projeção na Brasil, pois mesmo tendo a ação extensionista continuado fiel ao modelo 

difusionista inovador, novos elementos foram incorporados ao processo, como os conceitos 

de racionalidade, planejamento e administração.  

A busca excessiva pelo lucro que acontecia por parte do Estado, que tinha pressa em 

realizar sua modernização agrícola, mudou os rumos da ABCAR, pois esta se viu num 

dilema: na medida em que não podia conciliar o processo educativo da prática extensionista e 

com a necessidade de transformar as propriedades agrícolas em empresas. Os atritos com o 

Ministério da Agricultura foram reflexos, no início da década de 70, da inviabilidade do 

prosseguimento dos trabalhos da ABCAR. Diante disso, o setor estatal assumiu o papel de 

empresário da prática extensionista e substituiu a ABCAR pela Empresa Brasileira de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER) (FONSECA, 1985; SEPULCRI, 2010).  

Na mesma época foi criada a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA), vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Ela foi 

criada com a missão de viabilizar soluções para o desenvolvimento sustentável do espaço 

rural, com foco no agronegócio, por meio da geração, adaptação e transferência de 
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conhecimentos e tecnologia. Juntamente com a EMBRATER e o crédito subsidiado, estes 

passaram a ser os principais instrumentos de modernização da agricultura nacional 

(SEPULCRI, 2010).  

Os agricultores foram sistematicamente divididos em três categorias: de alta, média e 

baixa renda. Dos primeiros, esperava-se que produzissem volumes produtivos grandes, 

capazes de contribuir com o setor de exportações brasileiras. Já os produtores de média renda 

deveriam responder pela oferta global interna de alimentos e matérias-primas, absorvendo 

também a demanda industrial voltada para a modernização da agricultura. Quanto aos 

terceiros – deve ser destacada aqui a participação da Agricultura Familiar como o principal 

setor responsável pelo abastecimento nacional interno –, estes eram também responsáveis 

pelo abastecimento nacional, bem como representavam uma quantidade significativa da 

demanda potencial para produtos do setor industrial (FONSECA, 1985).  

De acordo com Fonseca (1985), essa divisão social da agricultura foi a forma 

encontrada pelo Estado, principalmente a partir de 1964, de perpetuar a concentração 

fundiária, de legitimar a atuação das classes dominantes e de tornar a extensão rural um 

instrumento pró-capitalismo, que na época expandiu-se massivamente pelo território nacional 

através das indústrias. De 1948 até meados da década de 70, mesmo mascarada 

diferentemente por características e ideologias, a extensão foi uma ferramenta da contradição 

capital X trabalho no campo que levou a expropriação do saber e do trabalho de uma maioria, 

para que ficasse garantido o lucro de uma minoria.  

A EMBRATER somente dava apoio financeiro às empresas que se comprometessem a 

seguir as orientações gerais sobre programação, controle técnico, sistema financeiro e sistema 

de avaliações. Neste momento, os planos nacionais de extensão e as metodologias de 

planejamento foram aplicados em diversos estados do país, através de escritórios locais. 

Portanto, a ACAR de alguns estados foi substituída pela Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (EMATER) (CAPORAL, 2010).  

Só para contextualizar, no período histórico pelo qual passava o Brasil na década de 

80, ocorreram várias mudanças no nível econômico e político. Primeiramente, na esfera 

política tínhamos uma abertura, principalmente como consequência das pressões populares e 

da crise econômica, levando a uma ruptura do modelo difusionista e uma maior aproximação 

do processo participativo, ou seja, a extensão se aproximou do pequeno produtor e passou a 

enfatizar a participação popular no planejamento e execução do serviço no campo, incluindo 

socialmente a população rural na extensão. Cabe salientar que, felizmente, muitas ideias da 

pedagogia libertadora de Paulo Freire foram implantadas na extensão rural. O planejamento 
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participativo inaugurou, nesta década, uma nova fase chamada de “humanismo crítico” 

(ORSI, 2002; FREIRE, 1983).  

Já na esfera econômica, a crise financeira do país fez surgir a necessidade de 

enxugamento da máquina estatal para tentar equilibrar o déficit público. Como resultado o 

serviço oficial de extensão rural no país estava desarticulado e em crise financeira. No final da 

década de 80, o governo Sarney encaminhou ao Congresso a proposta de extinção da 

EMBRATER, porque havia uma grande preocupação com o fortalecimento dos movimentos 

de esquerda e com os rumos tomados pela extensão rural, que apoiava estes movimentos. 

Mesmo não tendo o Congresso apoiado tal proposta, pouco tempo depois, no embalo da 

modernização neoliberal do Estado, em 1990, o governo Collor extinguiu a EMBRATER e 

outras instituições ligadas à agricultura (SEPULCRI, 2010).  

Conforme o mesmo autor, a coordenação do Sistema Brasileiro de Assistência Técnica 

a Extensão Rural (SIBRATER) passou à Secretaria de Extensão Rural (SER) ligada a 

EMBRAPA, que elaborou um Plano de Ação Estratégica de Assistência Técnica e Extensão 

Rural. Posteriormente, o Ministério da Agricultura assumiu a coordenação do SIBRATER, 

diminuindo bruscamente a participação financeira do governo federal na extensão rural dos 

estados – que era em torno de um bilhão de reais por ano – provocando uma crise sem 

precedentes no serviço extensionista.  

Vários estados reestruturaram os serviços, criando novos mecanismos de 

financiamentos e dependência. Alguns mantiveram suas EMATERs em funcionamento, como 

foi o caso de Minas Gerais, resgatando novas políticas de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (SEPULCRI, 2010).  

Em outros estados, como o Rio Grande do Sul, os serviços de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (ATER) depararam com a missão de concretizar os princípios e ações de uma 

“Extensão Rural agroecológica”, fato este que, devido a proposta do presente trabalho, merece 

ser destacado e discutido.  

 

 

4.3 Extensão rural e agroecologia na construção do desenvolvimento rural sustentável 

 

 

A extensão rural no Brasil, como em outros lugares do mundo, vem sendo alvo, nas 

últimas décadas, de uma série de críticas que, agravadas pela ideia de diminuição da presença 

do Estado na economia, a caracterizam pela perda de credibilidade e legitimidade, por 
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problemas orçamentários, pela baixa incorporação de novos quadros técnicos, pela falta de 

apoio político e por uma crise de paradigmas (SCHMITZ, 2006).  

O ponto de origem de tais críticas está, sem dúvida, ligado ao modelo histórico de 

extensão rural, dominante ao longo de várias décadas, onde suas ações estavam atreladas aos 

interesses de um modelo de desenvolvimento urbano-industrial que via na agricultura a 

função de fornecedora de mão-de-obra e consumidora de produtos industrializados, além de, 

através das exportações, contribuir para o superávit da balança comercial, conforme 

expressam Caporal e Ramos (2006).  

Segundo os mesmos autores, tal orientação gerou uma extensão rural dotada de 

práticas baseadas na teoria da difusão de inovações, o que levou os extensionistas a voltar sua 

atuação para a mera transferência de tecnologia. Nesse processo, a relação com o agricultor se 

caracterizou pelo autoritarismo, pela falta de diálogo, com uma visão de que ele era apenas 

um mero depositário de conhecimentos e potencial consumidor de um pacote tecnológico, 

muitas vezes inadequado à realidade do agroecossistema por ele manejado.  

Ainda segundo Caporal e Ramos (2006), os resultados negativos de tais práticas, 

aliadas às críticas impostas ao modelo, tanto por parte de agricultores quanto de extensionistas 

e da sociedade civil, deram origem a uma série de estudos, avaliações e proposições 

alternativas voltadas a uma reformulação do setor. Porém, além de tais esforços muitas vezes 

se constituírem em ações específicas e localizadas, é possível observar uma força que faz com 

que muitas vezes os serviços sigam pautados nas velhas práticas difusionistas, adotando 

pacotes talvez agora mais “verdes”, porém diretamente ligados aos métodos tradicionais.  

O desafio e a missão de contribuir para o desenvolvimento rural brasileiro tem se 

tornado cada vez maior nos últimos anos, em grande parte devido ao estabelecimento e 

posterior implantação, por parte do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio 

do Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural (DATER), ligado à Secretaria da 

Agricultura Familiar (SAF), da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(PNATER) (CAPORAL e RAMOS, 2006).  

A PNATER relaciona-se a ações ligadas a qualificação, à reorganização e ao 

fortalecimento dos serviços de ATER no Brasil, e opõe-se radicalmente às práticas históricas 

de extensão rural que baseavam suas ações em uma ideologia voltada para a chamada 

“modernização conservadora” no campo. Desse modo, estabelece que a Extensão rural deve 

pautar suas ações em um paradigma baseado nos princípios da agroecologia, utilizando 

métodos participativos, abordagem sistêmica e multidisciplinar. O documento faz referência 
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também à relação técnico-agricultor: esta deve basear-se no diálogo e em uma pedagogia 

construtivista (CAPORAL e RAMOS, 2006).  

Segundo Caporal e Costabeber (2004, p.64), a extensão rural agroecológica pode ser 

definida como: 

 

 

Um processo de intervenção de caráter educativo e transformador, baseado 
em metodologias de investigação ação-participante, que permitam o 
desenvolvimento de uma prática social mediante a qual os sujeitos do 
processo buscam construção e sistematização de conhecimentos que os leve 
a incidir conscientemente sobre a realidade, com o objeto de alcançar um 
modelo de desenvolvimento socialmente equitativo e ambientalmente 
sustentável, adotando os princípios teóricos da Agroecologia como critério 
para o desenvolvimento e seleção das soluções mais adequadas e 
compatíveis com as condições específicas de cada agroecossistema e do 
sistema cultural das pessoas implicadas em seu manejo. 

 

  

Já tratamos anteriormente dos princípios e conceitos acerca da Agroecologia e de suas 

características pautadas na adoção do agroecossistema como unidade fundamental de estudo, 

na ênfase na biodiversidade ecológica e sociocultural, além da importância dada ao 

desenvolvimento local e ao conhecimento dos agricultores. Desse modo, fica claro que, ao 

adotar a Agroecologia como orientação, as ações intervencionistas por parte dos serviços de 

ATER deverão pautar-se em diretrizes e ações bastante diferentes daquelas adotadas pelo 

enfoque difusionista convencional ou pela corrente da “intensificação verde” (CAPORAL e 

COSTABEBER, 2004).  

A corrente da “intensificação verde” segue atrelada ao modelo de difusão de 

inovações, porém traz consigo adaptações às premissas de sustentabilidade. Desse modo, não 

propõe uma mudança de modelo, mas uma alteração dentro do próprio modelo convencional 

ligado a Revolução Verde através da adoção de tecnologias e práticas agrícolas 

ambientalmente mais limpas, a fim de manter a produtividade e dirigida às zonas 

consideradas mais aptas e capazes de darem respostas mais rápidas em termos de ganhos de 

produtividade. A grande atenção e supervalorização dada aos avanços da biotecnologia se 

encaixam perfeitamente dentro dessa ideia (CAPORAL, 2004).  

Como consequência da adoção do modelo de “intensificação verde” os serviços de 

ATER não necessitariam efetivar bruscas mudanças em suas propostas teórico-metodológicas 

e, ao adotar práticas teoricamente mais “verdes”, contribuiriam para o fortalecimento da 

imagem pública da empresa. Desse modo, técnicos formados dentro do modelo “difusionista” 
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teriam menores dificuldades já que apenas mudariam as tecnologias a serem transmitidas 

continuando em uma posição de detentores do saber (CAPORAL, 2004).  

Porém, é necessário ressaltar que o modelo citado, de maneira nenhuma, se apresentou 

como solução para todos os agricultores, especialmente os menos capitalizados, e que a 

necessidade de escalas de produção crescentes tendia a agravar problemas, como a 

concentração de terras, mostrando que a “intensificação verde” poderia representar uma das 

vias para o desenvolvimento rural, mas não a única (CAPORAL, 2004).  

Por outro lado, ao adotar as premissas agroecológicas como norteadoras, as ações 

extensionistas estabeleceriam trajetórias bastante diferentes daquelas ligadas ao modelo 

difucionista ou ao modelo da “intensificação verde” (corrente ecotecnocrática), sendo 

necessária a adoção do “enfoque holístico” requerido pela Agroecologia e que determina uma 

visão do agroecossistema em sua totalidade, analisando os diversos tipos de interações 

presentes nesses espaços e levando em conta sempre as características específicas de cada 

local. Tal enfoque traz consigo a necessidade de esforços intra e interdisciplinares e a 

consciência acerca da importância dos atores sociais nesse processo (CAPORAL, 2004).  

Ao adotar a Agroecologia como eixo norteador, reconhecendo a importância das 

estreitas relações entre a evolução das culturas e o ambiente natural e, como consequência, 

tendo as realidades locais como ponto de partida, as ações extensionistas, diferentemente dos 

enfoques tradicionais, devem se pautar no respeito e na integração dos aspectos culturais e 

socioeconômicos de cada agroecossistema. Desse modo e através da valorização do 

conhecimento local, o saber extensionista deixa de ser o único saber válido. É importante 

ressaltar que a Agroecologia, ao valorizar os saberes tradicionais, não minimiza a importância 

das Ciências Agrárias no processo de desenvolvimento rural, propondo assim uma interação 

entre os diferentes saberes (CAPORAL, 2004). 

Schmitz e Mota (2006) destacam a importância da adoção de métodos participativos 

para a agricultura familiar onde há um aproveitamento do conhecimento do agricultor, pois é 

ele quem realmente conhece sua unidade de produção e consumo, onde há um 

reconhecimento da responsabilidade do agricultor, delegando a ele as decisões com relação às 

prioridades referentes à sua produção, e onde haja um processo de capacitação do agricultor 

com intuito deste identificar quais tecnologias externas são adaptadas ao seu contexto.  

Porém, os mesmos autores reconhecem que há contradições nas afirmações anteriores 

e que existem divergências sobre a participação dos agricultores em questões como: em que 

momento deveriam participar, como participar, com que objetivo e em qual tipo de projeto.  
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Ademais, consideramos o enfoque agroecológico capaz de atender as atuais demandas 

ambientais da sociedade e contribuir para ações extensionistas baseadas em outra ideia de 

desenvolvimento. Tendo os agricultores mais pobres como principal alvo dessas ações, pelo 

menos do serviço público de ATER, os preceitos da agroecologia se apresentam mais 

compatíveis com a realidade do público-alvo do que modelos pautados na ideia de 

“intensificação verde”, este sim talvez mais compatível com a agricultura patronal e com os 

serviços de extensão privados que tendem atende-la (CAPORAL, 2004).  

Algumas experiências que podemos estabelecer relação com as propostas pautadas na 

Agroecologia foram ou ainda estão sendo realizadas dentro do território brasileiro. Alguns 

casos, como no Rio Grande do Sul, envolvem os serviços de ATER e maiores esforços em 

realizar a transição agroecológica, outros representam apenas o que seriam os primeiros 

passos no processo de transição. Desse modo, acreditamos ser de grande contribuição para o 

presente trabalho uma breve explanação de alguns desses casos, juntamente com outras 

possibilidades e limitações do enfoque agroecológico.  
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5 AGROECOLOGIA, AGRICULTURA FAMILIAR E EXTENSÃO RUR AL: 

ENFOQUES LOCAIS 

 

 

 

O presente capítulo tem a intenção de trazer a tona algumas experiências ou 

simplesmente situações que tenham ligação com o enfoque agroecológico e suas 

possibilidades e limitações visando alcançar o paradigma do desenvolvimento rural 

sustentável. Desse modo, serão apresentados alguns casos que têm como cenário o território 

da região Sul do Brasil, região esta onde parecem mais avançados os estudos e experiências 

ligadas ao modelo agroecológico, além de uma breve explanação acerca de possibilidades e 

limitações do enfoque agroecológico dentro da realidade do município de Juiz de Fora situado 

na Zona da Mata Mineira. 

 

 

5.1 Relatos e experiências ligados à Agroecologia na Região Sul do Brasil 

 

 

Frente às necessidades e propostas de mudanças no atual modelo agrário-agrícola e 

aos desafios impostos aos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, dentre eles 

promover uma “renovação” baseada no enfoque da “intensificação verde”, ou uma renovação 

baseada nos pressupostos da Agroecologia, a Extensão Rural Pública do Rio Grande do Sul 

(EMATER-RS) tem divulgado que suas ações têm se pautado na segunda opção.  

Para alcançar essa meta a EMATER-RS baseia suas ações em cinco objetivos básicos 

(sustentabilidade, estabilidade, produtividade, equidade e qualidade de vida) que visam entre 

outras coisas: promover processos participativos atuando juntamente com os agricultores e 

suas organizações, apoiando os mesmos na seleção de tecnologias que lhes sejam mais 

adequadas; contribuir para a consolidação de estratégias associativas que promovam a 

solidariedade e a segurança alimentar entre os envolvidos; além de buscar promover uma 

sensibilização com relação à conservação e manejo de agroecossistemas sustentáveis 

(CAPORAL e COSTABEBER, 2004).  

Caporal (2004) apresenta dados que atestam os esforços e os resultados alcançados por 

parte da Extensão Rural pública do Rio Grande do Sul, no intuito de promover maior 
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sustentabilidade no meio rural do estado. Tais esforços não se restringem a mudanças técnicas 

na agricultura atingindo também aspectos socioculturais dos envolvidos.  

Dentro dessa perspectiva mais abrangente, imprescindível ao enfoque agroecológico, 

uma das ações realizadas pela EMATER-RS diz respeito à carência de documentação, 

principalmente por parte das mulheres, presente no meio rural do estado. Com o apoio do 

Governo do Estado e por diversas Prefeituras Municipais, uma ação que contou com 251 

eventos com a participação de mais de 19.000 mulheres assegurou que milhares de 

agricultoras passassem a ter seus documentos, facilitando o acesso a outros benefícios 

presentes na legislação. Outras ações voltadas à melhoria da qualidade de vida dos envolvidos 

podem ser mencionadas como iniciativas em saneamento básico (23.053 beneficiados), 

programas de controle biológico de vetores envolvendo escolas e comunidades rurais (36.272 

famílias participantes), além da imprescindível sensibilização com relação à Educação 

Ambiental dentro do processo de transição agroecológica onde diversos programas, 

seminários e cursos alcançaram a participação de 79.271 famílias, 3.042 comunidades rurais e 

1.802 escolas (CAPORAL, 2004).  

Outra ação merecedora de destaque envolveu 1.176 escolas que passaram a ter 

merenda escolar fornecida pelos agricultores familiares de suas respectivas regiões que, 

juntamente com atividades voltadas ao combate do desperdício de alimentos, evidenciam a 

preocupação com a segurança alimentar que constitui um dos pilares da transição 

agroecológica (CAPORAL, 2004).  

No que diz respeito a iniciativas voltadas para a agricultura e agropecuária em si, 

podemos destacar tanto iniciativas mais gerais, como a implantação, no período de 1999-

2002, de 138 feiras ecológicas semanais, além da assessoria a 4 cooperativas e 354 grupos de 

agricultores ecológicos, quanto ações voltadas a tipos de produção específicos. Na 

bovinocultura de leite, por exemplo, duas práticas mais “amigáveis” foram adotadas: o 

sistema de pastoreio rotativo (36% dos assistidos) e a adoção de medicamentos a base de 

fitoterápicos e uso de medicamentos homeopáticos (17% dos agricultores assistidos) 

(CAPORAL, 2004).  

Quanto ao processo de transição na agricultura foram tomados três níveis como 

referência: Agricultura tradicional (redução do uso de insumos químicos por razões 

econômicas ou outras, sem se preocupar com a adoção de práticas alternativas), Transição-

Substituição (substituição de insumos químicos por insumos de alternativos de base 

ecológica) e Transição-Redesenho (além da substituição de insumos vêm realizando o 
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redesenho de suas propriedades a partir de um enfoque ecológico e sistêmico) (CAPORAL, 

2004).  

Resultados expressivos podem ser observados no que tange aos produtores 

hortigranjeiros onde a análise das culturas de alho, batata, cebola e tomate mostram que 

aproximadamente 30% dos agricultores assistidos tomaram providências em direção a 

mudança nos seus sistemas de produção, já sendo classificados nas categorias de Transição-

Substituição e Transição-Redesenho. A cultura do tomate, caracterizada por elevados índices 

de utilização de venenos agrícolas, apresentava 379 produtores na categoria de Transição-

Substituição e 175 na categoria de Transição-Redesenho. Esforços significativos também 

foram realizados no que diz respeito à fruticultura e às lavouras de grãos, onde a oferta de 

feijão ecológico tornou-se bastante abundante (CAPORAL, 2004).  

O município de Colombo, no Paraná, foi alvo de pesquisas onde Júlio Bittencourt 

Silva (2006) objetivou relacionar a produção orgânica do município aos princípios 

agroecológicos.  

Colombo é um município de grande expressão no que diz respeito à produção agrícola 

sendo o maior produtor de couve-flor do Brasil e principal produtor olerícola1 do estado do 

Paraná. O município foi também pioneiro na produção orgânica possuindo grande número de 

agricultores certificados pelo Instituto Biodinâmico (IBD) (SILVA, 2006).  

Inserido no processo de “modernização da agricultura” que atingiu o Brasil a partir da 

segunda metade do século XX, a produção local passou a utilizar, de maneira bastante intensa, 

os “pacotes tecnológicos” que incluíam, entre outros recursos, adubos químicos e 

principalmente agrotóxicos. Só a partir de meados da década de 80 é que, em decorrência dos 

danos ambientais causados pelo modelo agrícola tradicional, começaram a surgir as primeiras 

experiências de conversão para a agricultura orgânica. Auxiliados pela EMATER-PR um 

pequeno grupo de agricultores passou a participar da então recém-criada Associação de 

Agricultura Orgânica do Paraná (AOPA) com sede em um município vizinho. Em Colombo já 

existia a Associação de Produtores Agrícolas de Colombo (APAC) que congregava 

agricultores convencionais, e a partir do final da década de 90 as duas associações, APOA e 

APAC, começaram a atuar conjuntamente tendo como resultado um grande aumento no 

número de agricultores convertidos para o modelo orgânico e certificados pelo Instituto 

Biodinâmico (IBD) (SILVA, 2006).  

                                                           
1
 A palavra diz respeito à olericultura, que é o ramo da horticultura que abrange a exploração de um grande 

número de espécie de plantas, comumente conhecidas como hortaliças, e que engloba culturas folhosas, raízes, 
bulbos, tubérculos e frutos diversos. 
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Porém, apesar do expressivo número de agricultores orgânicos do município, algumas 

questões distanciam a produção orgânica de Colombo em relação aos princípios 

agroecológicos. Na maioria dos casos o que acontece é a simples substituição de insumos 

químicos por produtos naturais, ocorrendo grande utilização de insumos externos à unidade 

produtiva. Algumas técnicas como a adubação verde e a rotação de culturas, muitas vezes são 

deixadas de lado e, segundo o autor, quando certo produto está bem cotado no mercado 

repete-se seu plantio na mesma área, demonstrando que muitas vezes a agricultura orgânica se 

transforma apenas em uma busca de nichos de mercado. Os serviços de ATER também 

contribuíram para tal situação já que o número de técnicos foi reduzido e o tempo para um 

atendimento direto e de qualidade foi suprimido (SILVA, 2006).    

Através do que foi exposto é possível observar que a agricultura orgânica do 

município de Colombo estagnou no início do processo de transição agroecológica deixando 

de lado a compreensão e aplicação de uma visão holística e cooperativa necessária quando se 

trata de Agroecologia.   

Já Sagaz (2006) relata a ação de agricultores e técnicos na região do médio e alto Vale 

do Itajaí, em Santa Catarina, onde, no final da década de 1990 e adotando a perspectiva 

agroecológica, deu-se início a um processo de formação em agricultura ecológica com 

posterior realização de feiras ecológicas e formação de um centro voltado para a pesquisa, a 

multiplicação de conhecimento e a produção agroecológicos.  

O processo teve início com a realização de cursos de agroecologia, inicialmente para 

agricultores dos municípios de Presidente Getúlio e Dona Emma. Após alguns meses, muitos 

produtores, formados no curso, já produziam alimentos ecológicos em quantidades superiores 

às suas necessidades de consumo, gerando discussões e propostas acerca de métodos de 

comercialização a serem adotados. Desse modo, a fim de evitar a figura do atravessador e 

manter os produtos a preços acessíveis, feiras livres de alimentos ecológicos começaram a ser 

realizadas em municípios da região (SAGAZ, 2006).  

Com os resultados e a repercussão obtidos foi fundado, em janeiro de 2000, com a 

participação de 25 agricultores e 19 técnicos, o Centro de Motivação Ecológica e Alternativas 

Rurais (CEMEAR), no intuito de “trabalhar pela sustentabilidade da pequena unidade de 

produção rural em regime de trabalho familiar, a preservação dos seus valores e tradição 

culturais, bem como a conservação, preservação e manejo sustentável do meio ambiente como 

um todo” (CEMEAR apud SAGAZ, 2006, p.77).  

No que diz respeito aos agricultores ligados ao CEMEAR, outros dois pontos 

merecem destaque. O primeiro diz respeito à opção por circuitos curtos de comercialização, 
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onde apenas em casos especiais recorre-se a colocação dos alimentos em circuitos longos 

como a entrega a atacadistas, super e hipermercados e outros distribuidores. Ações também 

são realizadas no sentido de promover maior aproximação e diálogo entre produtores e 

consumidores, trazendo aos frequentadores das feiras e moradores da cidade em geral um 

pouco da realidade do campo e das famílias que fornecem seus alimentos. Tais ações se 

materializam na forma de pesquisas simples direcionadas aos frequentadores mais fiéis das 

feiras, organização de debates comunitários e elaboração de boletins informativos (SAGAZ, 

2006).  

 

 

5.2 Perspectiva agroecológica no município de Juiz de Fora (MG) 

 

 

O presente item tem o objetivo de promover uma breve análise da agricultura no 

município de Juiz de Fora, Minas Gerais, sob a ótica da Agroecologia sem, no entanto, a 

intenção de estabelecer qualquer projeto mais profundo de produção agroecológica para o 

município, pois seria impossível fazê-lo sem uma pesquisa mais profunda e sistemática. 

 

 

5.2.1 Caracterização geográfica do município 

 

 

O município de Juiz de Fora está localizado no Sudeste do estado de Minas Gerais, na 

Zona de Mata mineira e faz parte de uma microrregião que possui 30 municípios, conforme a 

figura 1 na página seguinte.  
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Figura 1 – Mapa da Zona da Mata – Microrregiões 
 
 

 

 

 

 

      

 

 

 

 
 
 
 

Fonte: AGUIAR (2000, p.16). 

 

 

Em seus limites estão ao Norte os municípios de Ewbank da Câmara e Santos 

Dumont; a Leste Chácara e Bicas; a Sudeste, Pequeri e Santana do Deserto; ao Sul, Matias 

Barbosa e Belmiro Braga; a Sudoeste, Santa Bárbara do Monte Verde; a Oeste, Lima Duarte e 

Pedro Teixeira; a Noroeste, Bias Fortes e Santos Dumont.  

Essa cidade possui uma grande importância para o estado de Minas Gerais e sua 

localização explica esse fato. De acordo com a carta do Instituto de Geociências Aplicadas 

(IGA , 1981), da capital Belo Horizonte, Juiz de Fora está a 255 km e encontra-se a apenas 

184 km da cidade do Rio de Janeiro. Em se tratando da altitude, Juiz de Fora está a 678 m 

acima do nível do mar chegando até a altitude máxima de 1.104 m., e mínima de 467 m. Sua 

localização é determinada pela latitude de 21°41’20’’ Sul e pela longitude de 43°20’40’’ 

Oeste.  

Segundo a carta do instituto de ciências aplicadas, o município está situado na região 

de planaltos cristalinos rebaixados com altitudes entre 800 e 900 metros. Possui um relevo 

altamente dissecado e montanhoso onde a rede de drenagem exerceu um papel muito 

importante no modelado, formando assim, os alvéolos que se alternam com os vales estreitos 

de encostas íngremes (IGA , 1981).  
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A rede viária do município apresenta grande importância para o estado. Possui um 

entroncamento rodoviário que interliga estradas a vários municípios mineiros, ligando 

principalmente a Zona da Mata aos principais centros do país.  

As rodovias federais que cortam o município são a BR-040 (Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte); a BR-267 (Leopoldina e Caxambu) que, passando por Juiz de Fora, interliga a 

BR-381 no Sul de Minas com a BR-116 (Rio Bahia). O município é cortado também pela 

rodovia estadual MG-353 que, ligando os municípios de Piraúba e Rio Preto, permite o acesso 

a Ubá e Viçosa. O transporte ferroviário também beneficia a cidade conectando-a ao 

quadrilátero ferrífero (MG) e aos portos do Rio de Janeiro. Essa facilidade de conexões 

viárias com os principais centros urbanos do Sudeste e o dinamismo de sua economia 

transformam Juiz de Fora no principal centro polarizador da Zona da Mata Mineira.  

 

Figura 2 – Mapa da região Sudeste – Localização de Juiz de Fora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA (2010, p.4). 
 

 

5.2.2 Agricultura em Juiz de Fora e Agroecologia 

 

 

O município de Juiz de Fora, assim como a maioria de médias e grandes cidades, 

apresenta forte dependência com relação aos municípios vizinhos no que diz respeito ao 
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abastecimento de gêneros alimentares para sua população, produzindo apenas uma pequena 

parcela do total consumido pelos seus, segundo dados do Anuário Estatístico de Juiz de Fora 

(2009), quase quinhentos mil habitantes. Desse total, apenas 0,83% são classificados como 

população rural.  

No que diz respeito à estrutura fundiária, Juiz de Fora não se difere das características 

gerais do país apresentando uma significativa situação de concentração de terras.  

 

Quadro 2 – Estrutura fundiária de Juiz de Fora (2006-2009) 

 

Fonte: Anuário Estatístico de Juiz de Fora (2009, Tabela T 3.28). 

 

 

Observando o quadro 2 acima podemos perceber que as 317 propriedades, de um total 

de 2.187, classificadas como médias e grandes propriedades ocupam mais de 50% da área 

total destinada à produção agrícola, restando apenas 47.083,15 hectares para as 1.870 

propriedades classificadas como minifúndio e pequena propriedade.  

A produção agrícola e agropecuária do município é baseada, principalmente, na 

bovinocultura de leite e na horticultura, com destaque para produção de milho, cana 

forrageira, beterraba, alface, inhame, banana, mandioca entre outros (ANUÁRIO 

ESTATÍSTICO DE JUIZ DE FORA , 2009).  

A produção familiar é maioria no município correspondendo a aproximadamente 

1.300 unidades produtivas dentre as quais cerca de 300 se dedicam à horticultura. A maior 

concentração desses produtores se dá no bairro Linhares, zona leste da cidade, na chamada 

Vila Almeida onde encontramos aproximadamente 44 unidades de produção familiar 

ocupadas principalmente com a horticultura, conforme as figuras 3 e 4 nas páginas seguintes. 
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Figura 3 – Vista aérea do bairro Linhares – Vila Almeida 

 

Fonte: Google Earth (2011a). 
 

 

No que diz respeito à chamada Vila Almeida, local de grande relevância para o 

presente trabalho já que agrupa a maior concentração de agricultores familiares da cidade, e 

adotando uma visão baseada no enfoque agroecológico, a primeira característica a ser 

considerada diz respeito ao fato das 30 unidades de produção familiar encontradas no local 

praticam a chamada agricultura convencional com significativa utilização de insumos 

químicos e externos ao agroecossistema em análise, fato este bastante influenciado pelas 

pequenas extensões das propriedades, a maioria de um a cinco hectares, que impossibilitam a 

aproximação com criações de animais. 
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Figura 4 – Vista aérea do bairro Linhares – Vila Almeida 

 

Fonte: Google Earth (2011b). 
 

 

Sabemos que a produção orgânica não é sinônimo, e nem configura, um pré-requisito 

para uma produção pautada em agroecologia. Porém, a gradativa substituição de insumos 

químicos por insumos alternativos é um dos principais alicerces de um processo de transição 

agroecológica e, nesse aspecto, observamos que qualquer proposta de transição para Vila 

Almeida encontraria significativas dificuldades. 
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Figura 5 – Foto de propriedade familiar na Vila Almeida 

 

Fonte: Fotografia feita pelo autor em 20/04/2011 (Câmera Digital Sony Cyber Shot S500). 
  

 

Outro ponto a ser considerado diz respeito à integração e cooperação entre os 

agricultores. Na Vila Almeida, apesar da significativa concentração de produtores, não existe 

uma cooperativa própria. Existe no local uma associação de produtores, fundada em março de 

2011, chamada Associação dos Agricultores Familiares da Vila Almeida (AVILA). Tal 

associação surgiu a partir de uma vontade dos agricultores locais em se preservarem e se 

fortalecerem enquanto produtores de uma área que sofre intensa pressão do processo de 

urbanização. Segundo o extensionista de bem estar social da EMATER-MG, Cândido 

Antônio Rocha da Silva, a AVILA traz a função de fortalecimento dos moradores enquanto 

agricultores e promove ações voltadas à produção agrícola, como a compra de fertilizantes em 

conjunto e o uso racional destes.   

Podemos encontrar também na Vila Almeida uma pequena agroindústria que realiza a 

compra e o processamento mínimo de hortaliças produzidas no local. A agroindústria de 

nome UNIONE possui atualmente, aproximadamente, 20 famílias de produtores que atuam 

como fornecedores das hortaliças que, após processadas, são vendidas a restaurantes e 

diretamente a domicílio. Tal processo traz o lado positivo de agregar valor aos gêneros 

agrícolas produzidos no local, além do valor pago aos agricultores pelas hortaliças ser mais 

alto do que o praticado pelas redes varejistas.  
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O processo de transição agroecológico tem como um de seus pilares a aposta em novas 

formas de comercialização onde haja uma maior aproximação entre agricultores e 

consumidores, criando redes de confiança entre esses dois segmentos e permitindo o resgate 

de certos hábitos alimentares. Tal objetivo pode ser alcançado com o incentivo ao consumo 

institucional, onde a produção visa atender a escolas, hospitais, asilos, entre outros, além da 

valorização de circuitos curtos de mercadorias, seja através de mercados locais ou feiras 

(COSTABEBER e CAPORAL, 2003).  

Não só na chamada Vila Almeida, mas no universo da agricultura familiar de Juiz de 

Fora observamos a ausência de ações ligadas às propostas acima. Podemos destacar a 

presença das 17 feiras livres semanais que ocorrem na cidade como uma opção de circuito 

mais curto de mercadorias, algo defendido pela Agroecologia. Porém, além de grande parte 

dos feirantes não serem produtores, inexiste no município alguma feira ecológica ou mesmo 

de produtos orgânicos.  

Tal ausência de feiras de orgânicos é, logicamente, ligada a quase ausência de 

produtores orgânicos no município. Atualmente podemos citar apenas o agricultor Helídio 

Joaquim de Oliveira que trabalha com verduras orgânicas e comercializa seus produtos 

entregando diretamente nas residências de seus clientes. Desse modo, evitando 

atravessadores, consegue oferecer um preço mais acessível em seus produtos. Os produtores 

Antônio Carlos de Oliveira e Bernardo Hill Maestrini configuram exemplos de antigos 

produtores orgânicos, o primeiro com produção de frangos e o segundo horticultura, que 

abandonaram o segmento. O principal entrave ao desenvolvimento desse segmento no 

município parece ser a falta de insumos alternativos.  

É necessário também considerar o papel do serviço de ATER local que, apesar do 

discurso e das recomendações voltados a ações pautadas nos princípios de Agroecologia, 

poucas ações concretas conseguem realizar nessa direção. Sem dúvida o pequeno número de 

extensionistas disponíveis, três apenas, dificulta bastante um trabalho mais intenso, pessoal e 

contínuo com cada família de produtores, condição esta necessária para se iniciar um processo 

de transição.  

Outro fato a se considerar diz respeito à relação técnico-agricultor. Apesar da já citada 

mudança no discurso, o serviço de ATER de Juiz de Fora parece inserido no contexto geral do 

país onde ainda há uma relação hierárquica e os conhecimentos são transmitidos de baixo para 

cima, delegando ao agricultor mera posição de aprendiz, onde seus conhecimentos prévios são 

minimizados ou, em certos casos, desconsiderados. Como já foi exposto no presente trabalho, 

tal tipo de relação é totalmente incompatível com os princípios de Agroecologia.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

São claros os sinais de crise do modelo hegemônico da agricultura mundial. Isto é 

evidente pelos danos causados aos ecossistemas nas diversas regiões do mundo, à erosão dos 

solos e dos recursos genéticos, à exclusão de significativa parcela de agricultores do acesso às 

tecnologias e a impossibilidade de aumento de produtividade simplesmente através da 

intensificação no uso dos “pacotes tecnológicos”.  

Essa situação tem gerado propostas de “ecologização” da agricultura e a Agroecologia 

se mostra como alternativa de mudança viável, inclusive com algumas experiências sendo 

gestadas no mundo e no Brasil, como foi explicitado no trabalho, já que emprega um número 

maior de pessoas nas atividades rurais, utiliza tecnologias simples, possui um enfoque 

holístico, entre outras características.  

Porém para gerar mudanças significativas na estrutura do atual modelo e ir além de 

experiências pontuais, a Agroecologia esbarra em grandes obstáculos que estão ligados à 

necessidade de mudanças em questões de cunho político-institucional. Essa situação afeta 

diretamente os serviços de ATER, de papel fundamental dentro da proposta de transição 

agroecológica que através de políticas neoliberais e voltadas ao enfraquecimento do Estado se 

vêem cada vez menos valorizados, quando, na verdade, seriam necessários pesados 

investimentos na instituição que, dentro da proposta agroecológica, necessita de profissionais 

de formação eclética e mentalidade renovada, para uma atuação diferente dos moldes atuais 

baseado no modelo difucionista.  

A Agroecologia aparece no discurso do Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

através de insuficientes medidas de fortalecimento da Agricultura Familiar, como o Pronaf e o 

programa Mais Alimentos, porém, ao mesmo tempo, ações totalmente contrárias ao ideal 

agroecológico, como a liberação de transgênicos, são efetivadas.  

Nesse contexto, ao contrário das experiências relatadas sobre a região Sul do Brasil, o 

município de Juiz de Fora apresenta ausência de qualquer sinal de “ecologização” em sua 

agricultura através da, praticamente, inexistente agricultura orgânica local, da falta de 

cooperativas que pensem para além da comercialização e da fraca atuação do serviço de 

ATER local nesse sentido.  

Agroecologia é, sem dúvida, uma alternativa de desenvolvimento rural sustentável que 

vem apresentando várias experiências satisfatórias e que se adapta perfeitamente à Agricultura 

Familiar, seja pelo uso intensivo de mão-de-obra, seja pela opção pelos policultivos, ou ainda 
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seja pela valorização dos conhecimentos tradicionais. Mas, no que diz respeito à agricultura 

patronal, a via da “intensificação verde” parece ser a opção dentro do atual processo de 

“ecologização” da agricultura.   
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